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EXPANSÃO DOS TRANSPORTES INTERIORES =

(ALGUNS PLANOS DE VIAÇÃO, À LUZ DA GEOGRAFIA)

Eng.o MoACiR M. F. Silva
Coiisultor-Tccnico do C.N.G.

Transportes e geografia

Os transportes, modernamente, com o advento da navegação aérea,

passaram a admitir duas grandes subdivisões: os transportes superio-

res e os transportes de siiperfície, uns e outros submissos a imposições

da geografia.

Mesmo os transportes aéreos, realizados com o mais leve que o

ar (dirigíveis) ou com o mais pesado que o ar (aviões), que, aparente-

mente fugiriam à influência geográfica, ainda assim, devem "ter em
consideração condições naturais" (Albitreccia) e "não se aventuram
sem perigo por cima de certas regiões pouco hospitaleiras" (Dalissier).

Relativamente aos transportes de superfície (ferrovias, rodovias,

aquavias), ocorrem no Brasil outras subdivisões: transportes periféri-

cos ou exteriores, — os realizados pela navegação atlântica (de longo

curso ou de cabotagem), esta última prolongando-se pelas duas gran-

des bacias fluviais, do Amazonas e do Prata; e os transportes interiores,

que por sua vez se subdividem em transportes terrestres (ferrovias e

rodovias) e transportes fluviais e lacustres (aquavias interiores).

Nesta despretensiosa palestra, vamos apenas tratar de diretrizes

gerais (planos de viação) de transportes terrestres, com uma ou outra

referência a vias espontâneas de navegação interior.

A luz da geografia, podemos afirmar: (1) "o traçado natural de

uma via de comunicação em terrenos acidentados resolve-se pela inda-

gação de um sistema de cursos de água, tão direto quanto possível,

entre os pontos extremos"; e isso porque (2) "a produção procura

os portos, seguindo, de preferência, como as águas, os caminhos dos

vaies".

Um grande engenheiro patrício, André Rebouças, espírito religioso,

disse-o, com mais beleza: "Os rios foram criados por Deus para

alimentar os homens, os animais e os vegetais; e, sob o ponto de vista

social, para serem navegados, para alimentarem os canais e para ensi-

narem aos engenheiros as direções das grandes vias de comunicação,

que devem promover a prosperidade de seu país" {Garantia de juros,

Rio, 1874 — os grifos são nossos). Ao escrevê-lo, tinha em mente,

sem dúvida, a interdependência de talvegues e divisores de água, que

conduz à descoberta dos pontos de altura mínim.a, (colos ou gargantas)

por onde as estradas devem passar.

De modo geral, mar — rio — montanha são os elementos naturais,

que condicionam os transportes de superfície, facilitando-os ou modí-

ficando-os, consoante os aspectos que, em cada caso, oferecem.

* Conferência realizada na sede do C.N.G. em 10 de julho de 1946.
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Faço minhas as palavras do general Mário Travassos, que, em sua

Introdução à Geografia das Comunicações Brasileiras (Rio, 1942)^ o

disse melhor, em síntese mais perfeita: a geografia das comunicações

fundamenta-se na fôrça de atração do mar e no papel funcional das

bacias hidrográficas e dos complexos orográficos, em si e em suas

relações recíprocas

.

Planos gerais de viação

Atribuem a Hipólito da Costa, não sabemos se no seu Correio

Brasiliense, idéias relativas a um plano de viação . Mas, fora de dúvida,

Feijó as teve, quando, no primeiro decreto ferroviário, que subscreveu,

o de n.o 101, de 1835, cogitava de "uma estrada de ferro da capital

do Rio de Janeiro para as de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia".

O "plano geral" de transportes interiores mais antigo, de que tenho

notícia e conhecimento, é o da rêde geral de vias navegáveis, exposto,

em 1869, pelo general Eduardo José de Morais, em seu pormenorizado

estudo sôbre Navegação Interior do Brasil.

Êsse trabalho (reeditado em 1894) expõe minuciosamente os pro-

jetos, até então apresentados, para a "junção das diversas bacias hidro-

gráficas do Brasil". Muito citado em Rebouças e outros antigos estu-

diosos dos assuntos brasileiros é, até hoje, lido com proveito por quantos

queiram informar-se do que foi (e do que poderia ter sido) a nossa

navegação interior.

Muito embora, desde 1874, o Decreto n.° 5 561, de 21 de fevereiro,

houvesse definido as competências do govêrno geral e das administra-

ções provinciais para a concessão de estradas de ferro, e, ainda, naquele

mesmo ano. Ramos de Queirós e André Rebouças tivessem preconizado

várias linhas férreas, constituindo verdadeiros planos; embora, em
1881, Honório Bicalho, projetasse a "rêde geral de comunicações"; e

em 1882, o Primeiro Congresso Ferroviário sugerisse um "plano geral

de viação", — a Monarquia tombou, em fins de 1889, sem que deixasse
estabelecido, sob aprovação de seu govêrno, qualquer plano de trans-
portes interiores.

Igualmente descontínua, fragmentária quanto a diretrizes gerais,

foi a nossa política de transportes na primeira República. Só em
1934 foi aprovado pelo Govêrno, em ato expresso, — o Plano Geral de
Viação Nacional, plano apenas de transportes de superfície, plano
misto (férreo-rodo-fluvial)

;
e, dez anos depois, em 1944, o Plano Rodo-

viário Nacional.

Evidentemente, as diretrizes de um e outro dêsses grandes planos
oficiais, no obedecer a imposições económicas, administrativas e técni-
cas, tiveram, do mesmo passo, que obedecer, sob maior fôrça inelutável,
a imposições de ordem geográfica, como decorre dos próprios documen-
tos, (relatórios justificativos e descritivos; e desenhos esquemáticos),
que fundamentaram êsses planos.
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Antes de os descrever, (sumàriamente como se impõe em rápida

palestra), vamos, — apoiando um pouco a geografia na história, —
dizer, também sucintamente, de alguns dos principais planos gerais

que os precederam.

Plano Ramos de Queirós (1874)

O engenheiro João Ramos de Queirós, em 1874, apresentou ao

Instituto Politécnico Brasileiro um Esboço de plano de viação geral

para o Império do Brasil, o qual, oito anos depois, foi submetido ao

parlamento, pelo seu próprio autor, tomando, naquela assembléia legis-

lativa, o n.o 252, de 25 de agosto de 1882.

Dêsse trabalho, que lemos na Biblioteca Nacional, do Rio de Janeiro

(III -41, 1, 1), destacamos agora, para aqui, apenas alguns trechos,

em que é feita a descrição geral do plano:

. . . "seja nosso ponto de referência o rio São Francisco, alvo

para onde convergem algumas das nossas estradas de ferro.

Na grande secção navegável do majestoso São Francisco,

tôdas as províncias limítrofes com éle e com a província de
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Minas, onde nasce, têm interêsses entesourados. E' assim

que a Côrte, Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Pernambuco,
Sergipe e Alagoas, procuram chegar-lhe às margens, por seus

caminhos de ferro.

Tôdas estas províncias e outras mais setentrionais como
Pará, Maranhão, Piauí também procuram chegar-lhe às

margens

.

Essa união depende não só da união das bacias navegá-

veis do São Francisco e Tocantins, cujos estudos de exploração

estão a cargo de uma companhia inglêsa, como da construção

da E. F. Barra do Corda a Carolina, entre êste ponto do
Tocantins e aquêle da E. F. do Maranhão a .Teresina.

Realizada a construção dessas estradas, teremos unidas

ao Amazonas e São Francisco, pelo interior do país, doze

capitais de província.

Unir-se Pôrto Alegre a Uruguaiana e Curitiba a Miranda,
podendo ser muito, é quase nada, porque o nosso caminho é

ainda o Oceano para chegarmos às fronteiras. Cumpre, pois,

não esquecer questão tão importante, e aproveitar neste intui-

to todos os grandes elementos de riqueza de que dispomos.
Voltemos os olhos um pouco para o oeste do país e não será
difícil descortinar os rios Madeira e Mamoré, o Guaporé e

outros afluentes navegáveis do Amazonas. Por êste ultimo
podemos chegar às nossas fronteiras com o Peru, e pelos
outros, Madeira, Mamoré e Guaporé, chegaremos às mesmas
fronteiras ao sul do Peru e nordeste da Bolívia. Podemos
também chegar às nossas fronteiras de oeste pelos rios Pa-
raná e Paraguai até as proximidades de Cuiabá e Mato Grosso,
além de Corumbá. Todos conhecem as desvantagens e incon-
venientes dêste último caminho que nos faz circular o país
para chegarmos a essas fronteiras, sem podermos seguir pelo
interior

.

De outro lado, a navegação do Araguaia não pode prestar
os serviços imensos de que carecemos; porque, correndo ela
de sul a norte, nas circunvizinhanças de Goiás, não fôra ainda
unida ao sul e a leste por alguma estrada que nos encurtasse
a distância para chegarmos ao Pará e Amazonas pelo interior.

Um tal problema ficaria resolvido desde que se fizesse
uma estrada de ferro. - que partindo do limite da navegação
dos rios Madeira e Guaporé, passasse por Mato Grosso, Cuia-
bá, ponto mais meridional da navegação do Araguaia, e por
Goiás até o rio São Francisco podendo continuar pelo vale
do Jequitinhonha até o Atlântico. (Canavieiras)

Ao passo que quatorze capitais assim se concentravam,
se Identificavam mesmo, com o comércio e civilização do inte-
rior; ao passo que 14 capitais se poderiam reunir em um dia
dado, quer nas margens de nossos grandes rios quer nos
nossos piamos imensos, e quer mesmo em qualquer destas
capitais, as outras importantes províncias, como Paranácom sua estrada estratégica de Curitiba a Miranda; RioGrande do Sul, com a sua ig-ual estrada de Pôrto Alegre aUruguaiana ficavam livres desta comunhão, tão necessária,
desde que bloqueados quaisquer dêstes portos, como êles não

^"co^dU^eTp^onS^^es^;^^^^^^^^ uma ^r^odificção. que
a acima". (Nota de .1882)

comei ciais e económicas da {/rande artéria central.
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se ligam por nenhum ponto do interior, não poderiam rece-

ber recursos das outras províncias, senão muito tempo depois
de levantado o bloqueio.

Assim, a união do Araguaia ao Paraná é um fato impres-
cindível - para a garantia dos nossos direitos políticos, e esta-

bilidade do auspicioso futuro de nosso comércio!

A estrada do Rio Claro a Mato Grosso, longe de ser estra-

tégica, é pouco comercial. Mais prudente fôra que os estudos
uma vez chegados a um ponto conveniente do Paraná ou do
Paranaíba, S. Excia. o Sr. ministro da Agricultura mandasse
seguir o rumo do norte em derjianda do Araguaia. Seria
meio caminho andado, para não ficar tudo perdido.

E dezéssete capitais de província ficariam intimamente
unidas pelo interior, sem prejuízo das outras que se poderiam
unir depois direta ou indiretamente

.

. . . digamos outra vez : A união do Araguaia ao Paraná é

um fato tão imprescindível, que se êle não se realizar, as

estradas de Pôrto Alegre a Uruguaiana e de Curitiba a Mi-
randa, deixam de ter a importância estratégica que se lhes

quer enxergar".

O plano Ramos de Queirós que supomos ser o maiç antigo, é, talvez

por isso mesmo, pouco conhecido. Jamais lemos, ou ouvimos de velhos

profissionais sabedores da matéria, qualquer referência a êle. Entre-

tanto, seu interêsse não é apenas histórico. Parece-nos muito melhor

que o de Rebouças. Bem ideado, com fundamentos geográficos e

económicos, é simples, modesto, prevendo só as linhas essenciais. Como
seu autor deixa entrever, nas notas de 1882, foi êsse plano que inspirou

os posteriores de Bicalho e Bulhões.

Plano Rebouças (1 874)

O plano de André Rebouças (op. cit. XVII) não era apenas brasi-

leiro, mas sul-americano, como veremos, (aproveitando quanto possível

suas próprias palavras).

"A grande viação do Império tem por base três grandes
linhas

:

1.° — Ao norte o Amazonas e a costa sôbre o Atlântico
compreendida entre a foz do Amazonas e o cabo de São Roque;

2.° — A leste o grande litoral sóbre o Atlântico desde o

cabo de São Roque até o limite meridional do Império;

3.° — A oeste a grande linha, obtida pelos eixos dos vales

dos rios Paraguai e Javari.

"Substituindo as curvas naturais destas grandes lihhas

pelas linhas retas mais próximas, ter-se-á um gigantesco
triângulo circunscrevendo quase todo o Brasil. Estas três

retas serão:

l.o — A linha reta amazônica, que se conservará paralela

ao equador;

2 "Tal é a fonte donde surgiu a novíssima Grande Norte-Sul, aqui denominada grande artéria

meridional do Araguaia ao Prata". (Nota de 1882)
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2° — A linha reta oceânica, proximamente paralela ao
litoral atlântico;

3.0 — A linha reta fluvial, que cortará o Javari, o Para-
guai e os seus afluentes em maior número de pontos do que
qualquer outra reta imaginável.

"E' evidente — afirmava Rebouças, — que nenhum sis-
tema melhor de viação pode ser concebido do que o que tiver
por diretrizes linhas paralelas à base dc triângulo, isto é,
ao equador e ao Amazonas, e linhas dirigindo-se da base do
triângulo ao vértice meridional.
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Ora, as diretrizes dos vales dos grandes rios do Brasil
coincidem muito proximamente com as grandes linhas teó-

ricas, que acabamos de imaginar.
Ao norte temos todos os confluentes do rio-mar, dirigin-

do-se do vértice à base amazônica; e depois todo o sistema
fluvial do Maranhão, do Piauí, do Ceará, dirigindo-se ainda
na mesma direção sòbre a parte desta base, que é banhada
pelo Atlântico; a leste temos um grande número de rios, cor-

rendo paralelamente à base amazônica para o Atlântico.

O rio São Francisco, e é êsse o principal característico

do — mediterrâneo brasileiro, — participa do sistema das
diretrizes paralelas à base amazônica e do sistema das dire-

trizes convergentes ao vértice meridional. Tem paralela à
base amazônica a secção de Cabrobó ao Atlântico; tem em
linha convergente ao vértice meridional tôda a preciosa sec-

ção, que banha o interior da província da Bahia e penetra
até o coração da província de Minas Gerais.

"As linhas mais interessantes neste sistema de viação

são evidentemente as paralelas à base amazônica, que pro-

duzirão no futuro os caminhos de ferro brasileiros intero-

ceânicos, tendo para estações marítimas os nossos melhores
portos de mar.

(Grande parte destas linhas deveriam, então, ser ence-

tadas em virtude da lei de 24 de setembro de 1873, que
ordenara a ligação dos portos de mar aos centros produtores) .

(1) — A primeira -paralela é a do vale do rio Paraíba do
Norte. Tem por estação terminal no Oceano Atlântico o
pôrto de Cabedelo na foz dêsse rio. Fica situada mui pròxi-
mainente no paralelo terrestre de 7 graus de latitude sul.

(Qualquer outra paralela mais ao norte não teria razão
de ser: encontraria os deltas dos confluentes meridionais
do Amazonas, e iria implicar inutilmente com os inúmeros
canais de ligação, que o Criador aí abriu) .

Produzirá o maior caminho de ferro interoceânico da
América do Sul, que servirá diretamente ao Pilar, ao Ingá,

a Campina Grande, Teixei/a, Piancó, Jardim, Exu, Jaicós,

Oeiras, Jerumenha, sôbre o rio Gurgueia, Pastos Bons, junto
ao Parnaíba, Carolina, no rio Tocantins; cortará os grandes
confluentes do Amazonas, o Xingu, o Tapajós, o Madeira,
junto ao Crato, e o Javari; penetrará no Peru, na província

de Loreto; cortará os confluentes peruanos do Amazonas, o
Tapichi, o Ucayali, o Huallaga e Marafíon; passará em Caja-
marca, capital do departamento do mesmo nome, e descerá

ao Pacífico pelo vale do rio Jequetepec.

(2) — A segunda paralela é a do São Francisco. Terá
por estação terminal no Atlântico o pôrto fluvial de Penedo,
enquanto não se julgar conveniente criar um pôrto transa-

tlântico mais próximo á foz do São Francisco. Fica situada

quase no paralelo terrestre aos 10 graus de latitude sul.

Produzirá uma linha de viação interoceânica, que apro-

veitará nos primeiros tempos as secções navegáveis do rio

São Francisco, desde a foz até Cabrobó, com vias férreas

económicas nas secções encachoeiradas

.

Servirá esta linha, além das povoações ribeirinhas ao

São Francisco, Parnaguá na província do Piauí, Pôrto Impe-
rial no Tocantins, atravessará a famosa ilha de SanfAna
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no Araguaia, cortavá os confluentes do Amazonas brasilen-o,

Xinou Tapaiós e Madeira, passará na linha imaginaria da

fronteira do Peru, da Bolívia e do Brasil, penetrara no Peru

cortando o rio Purus, passará em Huanuco, a segunda cidade

do depaVamento de Junim, em Huaraz, capital do departa-

mento de Ancachs, e chegará ao Pacífico pelo vale do Casma.

(3) — A terceira paralela é a do Paraquaçu. E uma

das mais belas e importantes do Brasil. Terá por estação

terminal no Atlântico o magnífico porto da Bahia, so inte-

rior no Brasil ao do Rio de Janeiro, que também nao tem

igual no mundo. Fica situada quase no paralelo terrestre

de 13 graus de latitade sul.
_ ^ ^ t,

Terá a estacão marítima em Cachoeira, na foz do Para-

guaçu no interior da baía de Todos os Santos; servira Anda-

raí e os terrenos diamantinos dos Lençóis e cortara o Sao

Francisco em Urubu, quase no centro das preciosas 240 léguas,

navegáveis, naturalmente a vapor, do mediterrâneo brasileiro.

Seguirá o vale do rio Corrente; atravessará Goiás servindo

Arraias e Palmas; cortará o rio Maranhão e o rio Araguaia,

em frente à extremidade meridional da ilha de SanfAna;

passará perto das nascentes do Xingu e Tapajós; cortará o

Guaporé e o Mamoré ao penetrar na Bolívia; atravessará o

Peru servindo Cuzco, a cidade do ouro, Ayacucho e Huan-

cavelica, capitais dos departamentos do mesmo nome, e des-

cerá ao Pacífico pelo vale do Canête.

(4) — A quarta paralela é a do rio Jequitinhonha, do

rio de leito de ouro e diamantes; do rio cujas descrições

parecem contos fabulosos do Eldorado ! Fica situada quase

tôda essa linha no paralelo terrestre aos 16 graus de latitude

sul.

Tem por estação terminal no Oceano Atlântico a baía

Cabrália ou pôrto de Santa Cruz, o melhor pôrto das ime-

diações da foz do Jequitinhonha.
Servirá, na província de Minas, Araçuaí, Minas Novas,

Grão Mogol, Montes Claros, atravessará o São Francisco em
Januária, ainda na preciosa secção de 240 léguas, natural-
mente navegáveis a vapor.

Passará na capital de Goiás acompanhando a estrada
atual de Meia Ponte a Jaraguá; passará também em Cuiabá;
seguindo entre Goiás e Cuiabá o caminho atual pelas povoa-
ções do Rio Grande, Sangrador Grande e Estiva; tocará em
Vila Maria e atravessará o território da Bolívia, servindo
La Paz; entrará no Peru margeando o lago Titicaca; servirá
Puno e Arequipa, capitais dos departamentos do mesmo nome,
e chegará ao Pacífico no pôrto de Islay, bem conhecido
como um dos portos de escala dos vapores inglêses e ameri-
canos, que percorrem tôda a costa ocidental da América do
Sul, a partir do Panamá.

(5) — A quinta paralela é a do rio Doce, a mais interes-
sante à província de Minas Gerais, destinada a dar-lhe um
pôrto imediato e direto no Atlântico. Fica situada quase
tôda essa linha no paralelo terrestre aos 20 graus de latitude
sul. Sua estação terminal no Atlântico é o magnífico pôrto
de Vitória, a capital do Espírito Santo.

Esta linha, prolongada do Atlântico ao Pacífico, servirá
diretamente, ou por pequenos ramais, Ouro Prêto, Santa
Barbara, Sabará, Formiga e Franca; acompanhará a mor
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parte do vale do rio Grande; passará em Miranda e Coimbra,
e entrará na Bolívia pelo vale do Latiriquiquy, passará nas
Salinas de São José, na atual capital da Bolívia, Chuquisaca
ou Sucre, em Potosi, famosa pelas minas de prata, e alcan-
çará o Pacífico no pòrto peruano de Yquique.

(6) — A sexta paralela é a do Rio de Janeiro, que dará
no futuro o caminho mais curto da capital do Império ao
oceano Pacífico. Fica essa linha situada quase tôda no para-
lelo terrestre aos 22 graus de latitude sul. Sua estação ma-
rítima no Atlântico é o magnífico pôrto do Rio de Janeiro,

a obra prima do Criador neste género!

Esta linha está já executada na primeira e segunda sec-

ções do caminho de ferro de D. Pedro II, e no ramal para
São Paulo pelo vale do Paraíba; abandonará êsse vale na
latitude de Caçapava, na província de São Paulo; daí se

dirigirá para Cachoeira, Campinas, Capivari e Botucatu a
tomar o vale do Paranapanema, que a conduzirá à província
de Mato Grosso, onde percorrerá os vales do Dourado e do
rio Apa, linha divisória do Império do Brasil e do Paraguai,

Atravessará a Bolívia, cortando a estrada de Sucre a
Potosi e a Cobija, e chegará ao Pacífico nesse pòrto, que é o
principal entreposto marítimo da Bolívia.

(7) — A sétima paralela é a de São Paulo, construída
e em construção em uma extensão maior do que qualquer
das outras paralelas principais da grande rêde de viação do
Império. Nem se devia esperar menos de tão ativa e inteli-

gente província! Corresponde esta paralela proximamente ao
paralelo terrestre aos 24 graus de latitude sul.

Sua estação marítima no Atlântico é o belo pôrto de
Santos, precedido pela vasta baía de São Vicente; pôrto,

que lembra por vêzes o de Londres, mas que lhe é muito
superior em condições naturais.

Esta linha funciona de Santos a São Paulo; está em
construção de São Paulo a Sorocaba e a Ipanema, rica de
minerais de ferro e de manganês; de Ipanema se dirigirá

ao vale do Itapetininga; percorrerá o norte da província
do Paraná; passará no majestoso salto das Sete Quedas;
atravessará o Paraguai, pelo vale do Jejuí, o Chaco, o norte
da República Argentina, servindo Salto, capital da província

do mesmo nome, e alcançará o Pacífico no pôrto de Agua
Buena no litoral da Bolívia". •

(8) — A oitava paralela é a do vale do Iguaçu, uma das
mais claramente assinaladas pelo Criador, e a mais estraté-

gica, que se pode traçar no Brasil. Fica esta linha situada

nas proximidades do paralelo terrestre aos 25 graus de lati-

tude sul. Sua estação marítima no Atlântico é o pôrto de

Antonina, no fundo da vasta baía de Paranaguá.

Até Vila Rica do Paraguai êste caminho de ferro tem
por diretrizes naturais os vales do Iguaçu e do Mondai; de
Vila Rica a Assunção tem leito preparado, e, já em tráfego,

a secção de Assunção ao Paraguai.

3 Por mera curiosidade, sem comentário, destacamos o tópico seguinte, de Rebouças:
"Quando o Brasil tiver 39 milhões de habitantes, como tem atualmente os Estados Unidos, êste
caminho de ferro dará trens de prazer para se ir em carro-palácio (palace car) admirar o porten-
toso salto de Guaíra, como presentemente faz o caminho de ferro de Albany a Niagara-Falls".
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Na República Argentina a oitava paralela atravessa o

Chaco e as províncias do Salto e Catamarca, e chega ao

Pacifico no pôrto de Hueso Parado, seguindo proximamente

a fronteira da Bolívia e do Chile.
.

(9) — A nona paralela é a do vale do Uruguai, que inte-

ressa simultâneamente às três províncias, de Santa Catarina,

Paraná e do Rio Grande do Sul. Fica esta proximamente

sôbre o paralelo terrestre de 28 graus de latitude sul, que

corta por várias vêzes.

Terá por estação marítima, no Atlântico, o pôrto de

Laguna, ou a melhor enseada, que se puder escolher entre

a foz do Tubarão e os dois cabos de Santa Marta, exatamente

onde termina a série de excelentes portos da costa do sul

do Império.

Seguirá o vale do Tubarão, rico de carvão de pedra e

de uma fertilidade prodigiosa; tomará depois o vale do

Uruguai, abundante de erva-mate, que acompanhará até atra-

vessar, no ponto m.ais estreito, o território de Missões; apro-

veitará a navegação do Paraná até Corrientes; dirigir-se-á

a Santiago, Tucumã e Catamarca, capitais das províncias

argentinas do mesmo nome; atravessará o Chile pelo vale do

Copiapó e chegará ao Pacífico no pôrto La Caldera.

(10) — A décima paralela é a dos vales do Jacuí e do
Ibicuí, os maiores rios da província do Rio Grande do Sul.

Esta linha acompanha muito proximamente o paralelo ter-

restre aos 30 graus de latitude sul.

Sua estação marítima no Atlântico é o pôrto do Rio
Grande, desde muito em comunicação a vapor, pela lagoa

dos Patos, com Pôrto Alegre, capital da província e estação

real do caminho de ferro projetado.

O seu traçado coincide quase perfeitamente com a linha
central grande artéria de todo o sistema de viação do Rio
Grande do Sul, projetada pelo Dr. José Ew^bank da Câmara,
um dos engenheiros brasileiros mais ricos em iniciativa.

No Brasil terá por diretrizes principais os vales do Jacuí
e do Ibicuí; na república do Uruguai aproveitará o caminho
de ferro em construção de Santa Rosa ao Salto; na República
Argentina os caminhos de ferro projetados de Concórdia ao
Paraná e de Santa Fé a Córdova: desta capital ou irá ao
pôrto de Coquinho no Oceano Pacífico, por S. Juan, capital
da província do mesmo nome, ou por Mendoza ao pôrto de
Valparaíso, o principal do Chile, e o mais importante pôrto
da América do Sul sôbre o Oceano Pacífico.

Entre os sistemas de linhas convergentes da base amazônica ao
tice imaginário meridional, Rebouças menciona apenas os seis

uintes

:

1-° — '^s confluentes da margem setentrional do Ama-
zonas que trarão aos portos brasileiros do grande rio os pro-
dutos dos territórios vizinhos;

2y — Os confluentes da margem meridional do Amazo-
nas, que levarão ao rio-mar não só produtos brasileiros, como
peruanos e bolivianos;

3.0 — A grande convergente do Madeira, Guaporé, Agua-
pei e Paraguai;
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4° — A convei"g"ente do Tocantins, Araguaia, rio Ver-
melho, Anicuns, Paranaíba e Paraná;

5.° — A convergente do Tocantins e São Francisco:

6." — A convergente do Parnaiba, Gurgueia, rio Paraim.
lagoa do Parnaguá. rio Poções ou do Brejo, rio Prêto,

rio Grande e São Francisco".

Tal é, resumidamente, o plano Rebouças.

De sua justificativa, feita pelo próprio autor, destaco apenas os

tópicos seguintes:

"Estudando as rêdes de vias férreas executadas nos paí-

ses que precederam o Brasil no grande cometimento carac-
terístico dêste século, reconliece-se que na Europa domina
o sistema, que se pode denominar radial ou de grandes linhas,

convergindo sempre para um centro único — a capital; nos
.Estados Unidos o sistema, que se pode denominar quadri-
culado, porque as grandes linhas de viação, dirigidas geral-

mente de leste a oeste e de norte a sul, formam quadrículas.

A forma de trapézio do território da grande República
norte-americana, e as idéias livres s descentralizadoras, que
aí dominam, aconselharam êste sistema, realmente o melhor
para uma nação, eminentemente agrícola e comercial.

Na Europa a vêde francesa é o tipo por excelência do
sistema radial; todos os grandes caminhos de ferro conver-
gem a Paris, como se quisessem confirmar a teoria de Elie
DE Beaumont: Paris ceritro atrativo.

"O sistema de paralelas e convergentes é verdadeira-

mente uma modificação do sistema quadriculado dos Estados
Unidos: modificação forçada pela forma geral triangular do
território brasileiro".

Plano Bicalho (1881)

Honório Bicalho, como engenheiro chefe da Diretoria de Obras

Públicas do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, em
1881, cumprindo instruções recebidas, apresentou ao titular daquela

pasta um projeto de "rêde geral de comunicações", — plano misto,

férreo-fluvial, que assim se pode esquematizar, segundo suas grandes

linhas-tronco

:

I — Grande Leste-Oeste, partindo de Salvador, alcan-

çando em Juàzeiro, o São Francisco; utilizando a navegação
dêsse rio e de seus afluentes Grande e Prêto, vencendo a
divisa de águas com o Tocantins por via-férrea, até encontrar
a navegação dêsse rio, em seu afluente, rio do Sono. *Êsse

tronco seria prolongado, cortando o vale do Araguaia, a
cuja navegação se ligaria, alcançando, por fim, as terras altas

do Xingu, São Manuel e Tapajós, ao norte de Mato Grosso.
Seria também ligado por via férrea, à navegação do Parnaiba,
no Piauí.

II — Grande Central-Norte, partindo do Rio de Janeiro,

pela E. F. C. B. e rio São Francisco até encontrar o tronco
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I- por êste até o Tocantins, descendo-o até Belém do Para,

com um trecho de via terrestre para evitar as cachoeiras

que dificultam, ou antes impedem, essa navegação.

III _ Grande Centml-Sul, partindo do Rio de Janeiro e

alcançando por via férrea, através do Estado de Sao Paulo,

a navegação do alto Paraná; descendo-o até onde possível;

aí, novamente por via terrestre, até o Rio Grande do Sul,

através dos Estados do Paraná e Santa Catarina.

Futuramente, o trecho fluvial seria substituído por via

férrea entre os Estados de São Paulo e Paraná. É hoje esta,

e desde multo tempo, a situação real.

PLANO
BICALHO
18 8 1

JT ^^^^^^ Noroeste — Seria como um ramal do tronco
111. Fartmdo do alto Paraná, seguiria, por terra, a Miranda;
dai, por VIU fluvial até Cáceres; dêste ponto, por terra a
Vila Bela de Mato Grosso, no Guaporé; descendo êste e o
Maniore; vencendo, por via férrea, o trecho não navegável
(Madeira-Mamore) e alcançando assim a grande rêde fluvial
amazonica

.

^
O conceito fundamental do plano Bicalho ressalta logo-máxima utilização das vias fluviais, o que traria, como con-

sequência desfavorável, muitas baldeações
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A apreciação dêste plano está feita, por mão de mestre,
no Relatório da Comissão do Plano de Viação Nacional, cujo
relator foi o engenheiro Oscar Weinschenck .

"Apreciando o plano Bicalho, traçado na carta do
Brasil, verifica-se que êsse grande engenheiro conse-
guia, com as vias de comunicações sugeridas, aprovei-
tando ao máximo as vias fluviais navegáveis e com a
construção da menor extensão possível de vias terres-

tres, os seguintes resultados:

a) — Ligar o Rio de Janeiro:

a-1) — a Salvador;

a-2) — à rêde fluvial do Parnaíba, no Piauí;

a-3) — à rêde fluvial do Amazonas, em Belém
do Pará;

a-4) — à rêde navegável do rio Paraguai, em
Miranda;

a-5) — à rêde fluvial do alto Paraná, por inter-

médio da viação de São Paulo, em ponto
não fixado, alcançando a fronteira su-
doeste, em Guaíra;

a-6) — à rêde ferroviária do Rio Grande do Sul.

1d) — Dar acesso ao oceano:

b-1) — à parte leste do planalto central, pelo
pôrto de Salvador;

b-2) — à parte norte do Estado de Mato Grosso,
pelo pôrto de Salvador;

b-3) — à parte sul do Estado de Mato Grosso
pelo pôrto de Santos ou do Rio de Ja-
neiro .

c) — Dar continuidade ao tronco fronteiriço consti-

tuído pelos rios Paraguai, Guaporé e Mamoré,
ligando por êle, as grandes rêdes fluviais do
primeiro e do Amazonas.

E' inegável que os resultados acima indicados, seriam
conseguidos, mas a condição de reduzir ao mínimo as vias

de comunicação a construir e de aproveitar ao m^áximo as
vias fluviais, tornou os troncos sugeridos impróprios, como
grandes troncos de nossa viação, que devem ser tão curtos

quanto possível e permitir rapidez nos transportes".

Plano Bulhões (1882)

O Primeiro Congresso Ferroviário Brasileiro, reunido no Rio .de

Janeiro em 1882, designou, para elaborar o plano geral de viação, uma
comissão constituída dos engenheiros A. de Oliveira Bulhões, Ferino

José de Melo e Jorge Rademaker Grúnewald. Êsss trabalho que,

de certo tempo passou a ser conhecido, por simplificação, como "plano

Bulhões", obedecendo, pràticamente, à mesma orientação do de Bicalho,

plano misto, férreo-fluvial, menos rigoroso quanto ao aproveitamento

das vias fluviais, assim se esquematiza:
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I — Grande Leste-Oeste. Tronco terrestre partindo do
Rio de Janeiro pela E.F.C.B., que prolongada, atingiria o
divisor de águas entre as bacias do Prata e do Amazonas,
passando por Goiás, Cuiabá, Cáceres, para terminar na cida-

de de Mato Grosso, à margem do Guaporé . (Tronco principal
do plano, via de caráter internacional, se prolongada, sempre
pelo divortium aquarum, através do território boliviano)

.

II — Grande Norte-Sul . Tronco misto . Iniciado na fron-
teira sudoeste, em Guaíra, constituído pela navegação do alto
Paraná; e por uma ligação terrestre desta com a do Tocantins,
ou do Araguaia, que conduziria a Belém do Pará, vencidas,
por via terrestre, as cachoeiras entre o alto e o baixo Tocantins.
Cruzaria o tronco I, pelo qual ficaria ligado ao Rio de Janeiro.

ni — Grande Nordeste. Tronco misto, partindo de Sal-
vador, passando em Juàzeiro, alcançando Teresina e Caxias;
e, daí, por via fluvial. São Luís do Maranhão

.

IV — Grande Central-Sul. Tronco terrestre, do Rio de
Janeiro, por São Paulo, a ligar-se na rêde ferroviária do
Rio Grande do Sul, correndo ao longo da faixa do território
entre o rio Paraná e o Oceano . (Pràticamente, é o que ficou
realizado desde a construção da antiga E. F. São Paulo-Rio
Grande)

.
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Comparando com o plano Bicalho, que o antecedeu, ob-
serva-se

:

1. *^' — Os troncos do plano Bulhões são mais diretos e

portanto mais curtos que os do plano Bicalho;

2." — Além das seis ligações (a) do Rio de Janeiro (a

Salvador e a cinco bacias fluviais) indicadas no
plano Bicalho, o plano Bulhões permite mais
uma: a-7) — à rêde fluvial do Estado do Mara-
nhão, que irradia de São Luís;

3. *^ — Dá acesso a todo o planalto central, ampliando
assim o resultado b-1 do plano Bicalho. {Mas não
realiza os resultados b-2 e b-3 daquele plano)

.

4." — Dá, como o plano Bicalho, continuidade ao tronco
fronteiriço constituído pelos rios Paraguai e Gua-
poré-Mamoré

.

A principal deficiência do plano Bulhões, como do de Bicalho,

é não ter sido prevista a ligação interior (independentemente da na-

vegação marítima) da capital do país com as das antigas Províncias

do Nordeste, nem com a do Espírito Santo.

Aos desejosos de mais profunda apreciação dêsses dois planos,

indicamos a leitura de Weinschenk (op . cit.) e de Travassos (op . cit.).

Plano de viação da primeira República (1890)

Proclamada a República a 15 de novembro de 1889, dois meses

depois, a 15 de janeiro de 1890, o Govêrno expedia decreto, de n." 156,

providenciando sobre a organização de um plano de viação federal,

para o que determinava a constituição de uma comissão de cinco

membros,^ que deveria realizar êsse trabalho no menor prazo possí-

vel . Essa comissão apresentou seu relatório em novembro do mesmo
ano (1890), do qual transcrevemos, integralmente, o capítulo II, em
que é feita a Descrição da rêde geral projetada:

"Examinando as condições naturais do território da Re-
pública, compreendeu desde logo a comissão que devia ter

em vista, na organização do plano geral de viação, as gran-

des bacias em que se divide o país, e utilizar, como parte do
sistema, as extensas vias que fornecem os seus grandes rios.

Nessa conformidade foi adotada como artéria da rêde de

viação, uma grande linha central na direção geral este-

oeste, sobre o divisor principal de águas do nosso sistema

hidrográfico, que, partindo de um ponto diretamente ligado

à Capital Federal pela E . F . C . B
.

, entre as estações de Barra

* Essa comissão foi assim constituida: Jerônimo Rodrigues de Morais Jardim, presidente,

Alvaro Rodovalho Marcondes dos Reis, relator, Edmundo Busch Varela, Júlio A. Horta Barbosa

e José Gonçalves de Oliveira.

5 Êsse relatório, (sem o mapa), que, com grande diiiculdade conseguimos encontrar na
Biblioteca Nacional, foi transcrito^ (depois o verificamos), na Revista do Clube de Engenharia,
n." 32, ano de 1930. às págs. 123-140 (mas também sem mapa). Seu relator, ao oferecé-lo ao

Clube, na sessão de 16-5-1916. esclareceu: "O venerando marechal Jerônimo Rodrigues de Morais

J.ARDIM, digno presidente da comissão, remeteu oportunamente êsse trabalho ao Govêrno. que
fêz publicar uma edição de mil exemplares em folhetos dos quais existem hoje mui poucos, em
mãos de particulares, tendo sido, ao que consta, destruída por um incêndio a quase totalidade

da edição que se achava no depósito em que ocorreu êsse desastre".
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Mansa e Comércio, vá terminar em lugar conveniente da
fronteira com a República da Bolívia, passando por Catalão,

capital de Goiás, rio Araguaia, capital de Mato Grosso e

São Luís de Cáceres, servindo igualmente à zona banhada
pelo trecho navegável do rio das Mortes.

"Essa artéria se ligará em seu ponto extremo aos Estados
do Amazonas e Pará, pela navegação do Guaporé, E. F. Ma-
deira-Mamoré e navegação do Madeira e Amazonas; mais
diretamente ao Estado do Pará, pela navegação do rio das
Mortes, Araguaia, E. F. de Alcobaça e navegação do baixo
Tocantins. Com o sistema de viação do norte e, portanto,
com os diversos Estados dessa latitude se comunicará pela
estrada de ferro de Catalão ao Tocantins, navegação dêsse
rio e uma estrada de ferro que passará por Pôrto Franco,
vindo de Teresina por Caxias, e ainda m.ais, pelo São Fran-
cisco ao quai se ligará pela E.F.C.B. ou mais diretamente
por uma linha, que partindo do ponto conveniente do tronco
se dirija àquele rio pelo vale do Paracatu.

A via férrea Central do Brasil, pelo seu ramal de Ouro
Prêto, prolongado a Peçanha, estabelecerá comunicações para
Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, por intermédio
da E. F. Vitória a Natividade, igualmente prolongada até
aquêle ponto.
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O São Francisco é a grande linha Norte-Sul, adotada pela
comissão para fechar a rêde, ligando o sistema do norte ao
do sul.

Por êle se ligará com efeito a artéria Este-Oeste, com a
viação do norte, em Petrolina pelo prolongamento da E. F.
da Bahia a Juàzeiro; pela linha indicada dêsse ponto a
Teresina que receberá em seu percurso o prolongamento
da E. F. de Fortaleza a Baturité e o da estrada de Recife a
Caruaru, bifurcando-se êste último prolongamento em ponto
conveniente para tomar direção do extremo oeste da E. F.
Paulo Afonso, a fim de estabelecer com o São Francisco
comunicações mais diretas dos Estados de Pernambuco, Pa-
raíba e Rio Grande do Norte, cujas vias férreas ficarão liga-

das entre si.

"De Teresina é lançada a linha que deve estender-se até
o Araguaia por Pôrto Franco à margem do Tocantins, esta-
belecendo comunicação com São Luís pelo Itapicuru e bifur-
cando em lugar apropriado em demanda de Belém, capital
do Pará.

As ligações do Estado de Sergipe se farão pelo prolon-
gamento da E. F. de Aracaju a Simão Dias, até Timbó, de
um lado, e de outro lado por um ramal de Piranhas, ponto
inicial da E. F. de Paulo Afonso, para onde será igualmente
prolongada a estrada que de Maceió se estende pelo interior
do Estado de Alagoas.

No Estado do Amazonas consigna o projeto uma linha de
Manaus a São Joaquim pelo vale do Rio Branco.

Para o lado do Sul a artéria central se ligará à navega-
ção do rio Paraguai em São Luís de Cáceres; à do Jauru
no limite do trecho navegável dêsse rio; à fronteira do
Paraguai ao sul de Mato Grosso, pela estrada do Araxá,
Uberaba e Coxim, que se bifurcará em Baús tomando a
direção de Nioaque ou ponto mais conveniente nas proximi-
dades da mencionada fronteira; ao sistema de viação dos
Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande
pelo prolongamento da E. F. Mojiana a Catalão e pelas liga-

ções atuais dessa estrada com aquele sistema; e entroncando
na E.F.C.B., que, como se sabe, se prolonga hoje até a
cidade de São Paulo, se porá por ali em comunicação pela
via férrea Sorocabana, com a linha de Itararé a Santa Maria
da Bôca do Monte, que liga na direção geral norte-sul, o

Estado de São Paulo ao do Rio Grande, que a comissão
adotou como tronco da viação do Sul.

Entroncando em Santa Maria da Bôca do Monte, na
E. F. de Pôrto Alegre a Uruguaiana, liga-se em seu extremo
e por uma mesma estrada, de um lado à fronteira Argentina
e de outro lado à capital do Estado do Rio Grande do Sul.

Pelos dois ramais já concedidos de Cruz Alta à foz do I.juí

e o do Requeri, duas novas ligações serão estabelecidas com
as nossas fronteiras, e ainda a outros pontos destas se ligará

pelas linhas propostas agora pela comissão, de Cruz Alta

ao Uruguai nas proximidades da foz do Peperi Guaçu, e de

Guarapuava à foz do Iguaçu.
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Com o litoral se comunicará o mencionado tronco do

Sul pela atual estrada de Paranaguá a Curitiba, a qual

deverá se prolongar a Ponta Grossa e pela linha consignada

no projeto, do pôrto do São Francisco a galgar a serra geral

pelo vale do Itajaí e prolongando-se por Curitibanos ou Lajes

a incidir no mesmo tronco. Essa linha se dirigirá dali à

foz do Chopim no Iguaçu, onde entroncará no ramal proje-

tado de Guarapuava à foz dêste último no Paraná; lançará

aquém da serra um ramal para o Destêrro, e tomará de

Lajes a direção dos campos da Vacaria, onde se bifurcará

para Pôrto Alegre e para Passo Fundo.

Além dessas e para melhor assegurar a defesa das fron-

t^^iras do Sul, propõe a comissão as seguintes linhas: o ramal

de Pelotas a Jaguarão, o de Santa Maria da Bòca do Monte
ao Rio Negro por Bajé; o de São Gabriel ou Cacequi a Sant'

Ana do Livramento, o de Cacequi a São Borja; e a linha

mista de Ponta Grossa a Corumbá, aproveitando os trechos

navegáveis dos rios Ivaí, Paraná, Ivinheima, Brilhante, Mi-

randa e Paraguai, os quais serão ligados por vias férreas nos

pontos convenientes.

Organizado assim o projeto da rêde geral de viação da
República, entendeu a comissão dever nêle consignar outras

linhas destinadas a seu futuro aperfeiçoamento. Assim, para
substituir mais tarde a navegação do São Francisco, ou antes
para estabelecer uma segunda comunicação mais rápida e

cómoda para os Estados do Norte, acha-se figurada no pro-

jeto a linha férrea que deverá partir de Jatobá e, passando
por Vila Nova da Rainha, Lençóis, Rio Pardo, Araçuaí e

Peçanha, procurará entroncamento na grande linha central
Este-Oeste na direção de Araxá, passando pelas proximidades
de Curvelo. Essa mesma linha se ligará à Central do Brasil,

para uma comunicação direta com a Capital Federal, pelo
ramal de Ouro Prêto prolongado a Peçanha.

Assim ficará estabelecida para o futuro a comunicação
por via férrea contínua entre o extremo Norte e o extremo
Sul da República, notando-se que essa continuidade ficará
também estabelecida para o oeste, pela grande artéria Central
e, para o sudoeste, pela Estrada do Coxim e pelo ramo que
se dirigirá à fronteira paraguaia.

Para estabelecer de futuro uma comunicação mais direta
entre os Estados do Amazonas e Mato Grosso, propõe a co-
missão uma via férrea, que partindo do ponto que fór reco-
nhecido mais conveniente sôbre a artéria central entre Cuiabá
e o rio das Mortes, se desenvolva pelo vale do Arinos em
direção de Manaus, podendo desenvolver-se também pelo
São Manuel.

E ainda dessa capital, para fechar as comunicações por
via férrea continua na rêde geral, consigna o projeto,^embora
de futuro muito remoto, a linha que transpondo o Madeira,
o Tapajós e o Xingu se dirija ao extremo da estrada que vem
de Teresina à margem do Araguaia, lançando em ponto
conveniente um ramal em demanda da estrada de Alcobaça.

Finalmente, como aperfeiçoamento da rêde para o lado
do sul, mdica o projeto uma segunda bifurcação da linha doCoxim em Baús para Cuiabá e a adoção da linha contínua
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de Ponta Grossa a Miranda ou a Corumbá (se fôr possível)

.

em substituição da linha mista, devendo tomar desde já, ou
quando ao Govêrno parecer oportuno, seu ponto de partida
na baía do Sao Francisco".

O desenho que esquematiza êsse plano da comissão de 1890, mostra
que no sul e no oeste do País, chegariam várias linhas, revelando assim
preocupações de ordem militar. A comissão teve, aliás, em sua presi-
dência, um oficial de alta patente de nosso Exército

.

Êsse primeiro plano de viação da primeira República não foi

aprovado, nem desaprovado pelo Govêrno. Caiu no esquecimento.
Curioso, entretanto, observar-se que, sem embargo, a idéia de pla?io

de viação geral continuava na ordem do dia, pois, anteriormente á
apresentação daquele relatório, foram expedidos o Decreto n." 523,

de 26 de junho de 1890, declarando que as linhas a ser concedidas pela
União fariam parte de um plano geral de viação, que será organizado,
para servir de base às respectivas concessões e o Decreto n." 862,

de 16 de outubro daquele mesmo ano (1890), concedendo privilégio,

garantia de juros e mais favores para o estabelecimento de um sistema

de viação geral ligando diversos Estados da União à Capital Federal; e

posteriormente o Decreto n.'' 109, de 14 de outubro de 1892, atribuiu

à competência dos poderes federais o estabelecimento das vias de

comunicações fluviais ou terrestres, constantes do plano geral de via-

ção que fôr adotado pelo Congresso. (Os grifos são nossos)

Apesar de tudo isso e de tôdas as posteriores sugestões de amplia-

ção dos transportes interiores, — sugestões a que, em seguida, nos

vamos referir — a primeira República também se findou, a 24 de

outubro de 1930, sem que jamais houvesse o govêrno federal aprovado

qualquer plano geral de viação.

Outras sugestões de ampliação
da r ê d e ferroviária brasileira

Outros planos, outras sugestões para expansão de nossos tranportes

interiores, — mencionaremos aqui: (1896) — projeto de viação geral

do Brasil organizado pelo Instituto Politécnico Brasileiro, em resposta

à consulta feita pela comissão especial da Câmara dos Deputados;

(1908) — Rêde estratégica, pelo general Belarmino de Mendonça, no

vol. I de Marte, Anuário Militar Brasileiro; (1926) — Constituição de-

finitiva da rêde de viação férrea nacional, opúsculo do Eng.P José

Luís Batista; a conferência de Pandiá Calógeras sôbre Meios de comu-

nicação no Brasil feita no Instituto Histórico e Geográfico de São

Paulo, em outubro de 1926 (P. Calógeras Problemas de Govêrno)
; e

finalmente a Politica de viação brasileira, atuais rêdes de comunicações,

futuras rêdes pelo Eng." Paulo de Frontin (Revista Viação — Maio,

1929).
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Os limites preestabelecidos para a presente palestra não compor-

tam a apreciação, embora sumária, dessas várias sugestões. Fiquem

apenas as referências às fontes, a que os interessados em mais porme-

nores poderão recorrer.

Plano ferroviário Sousa Brandão (1932)

O engenheiro Eugênio de Sousa Brandão, da antiga Inspetoria

Federal das Estradas, falecido há cêrca de 15 anos, deixou inédito

embora pronto, dactilografado e com os desenhos, um interessante

estudo sobra ferrovias, a que denominou Sinopse concernente à viação

ES TR A /verf e Rtio equ & to n

PLANO FERROVIÁRIO

SOUZA BRANDÃO '

19 3 2

RIO DE JANEIRO

ierrea do Brasil — Alvitramento de vias férreas de internação e de
ligações indispensáveis (1932). A terceira e última parte dêsse traba-
lho, copioso de informes vários, constitui o seu plano ferroviário geral

"

formado por linhas preexistentes aproveitadas, total ou parcialmente'
(tais como a E. F. Baturité, a Great Western, a Leopoldina, a Centrai
do Brasil, a Noroeste do Brasil e outras), e completado por 24 vias
férreas sugeridas, a saber:

Pág, 76 — Julho-Setembro de 1947



EXPANSÃO DOS TKAXSPOIíTES INTEIUORES

PLANO FERROVIÁRIO SOUSA BRANDÃO

Número Extensão
Prolongamento

Extensão
de ViA FÉRREA SUGERIDA construída total

ordem (até 1932)
sugerido

i kmi

í\ n 11 in '11 1 ;i n '1 — T^Aiif-i-T^í^)'-^
300 300

0 R n ni «1 i 1 11 Vi

ó

51)0 2 451 2 951
o
.1 532 343 875
14 Coroatá Trc;intíns

(i30 630
0 150 150
P.0 Cuiabá Campo Grandp 733 733
7 Cuiabá — ^íanaus 2 015 2 015
Q
O Curitiba — Porto-Al^í^rc 327 720 1 047
0 Estrada de Ferro Equatorial 2 636 2 636

1 n Fcrtaleza — Teresina 302 415 717
1 i 300 3.)0
1 0

1 000 1 030
lo H>;í 670 863

207 336 603
15 Pelotas — São Borja 81 600 681

16 Ponta-Grossa — Ponta-Porã SOO 800
17 Pôrto Franco — Sousa 121 140 261

18 Recife — Acre \ 269 4 505 4 774

Í9 Rio — Belém 1 008 2 547 3 555

20 Rio — Goiás 1 239 715 1 954

21 Santarém — Cuiabá 1 885 1 885

22 Santos — Pórto Murtintio 982 788 1 770

23 461 724 1 185

24 São Luís — Rio-Grande 3 215 2 546 5 761

Extensões totais (6) 9 497 28 039 37 536

Conservamos a ordem adotada por Sousa Brandão, no descrever

as vias férreas, que sugeriu. Resumindo suas descrições apenas às

indicações dos principais pontos de passagem teremos:

(1) — Aquiãauana-Por.ta Porã, passaria em Nioaque (O
atual ramal da Noroeste para Ponta Porã, parte

de Campo Grande e passa em Maracaju, onde está

atualmente)

.

(2) — Bahia-Cuiabá seria: Calçada (Salvador) a Conten-
das, Bom Jesus dos Meií-as, Carinhanha, Formosa,
Goiás, Cuiabá, Cáceres.

(3) — Bahia-Minas seria: Ponta-d'Areia (Caravelas), Teó-

filo Otôni, Engenheiro Schnoor, Ai-açuaí, Bocaiúva.

(4) — Coroatá-Tocantins, passando em Pedreiras, Barra

do Corda, Grajaú e Santana (com um ramal para

Serra Quebrada, também à margem do Tocantins).

(5) — Crato-Leopoldina, passando por Granito, em Pernam-
buco.

(6) — Cuiabá-Campo Grande, passando em Coxim.

(7) — Cuiabá-Manaus (sem indicação de pontos de pas-

sagem) .

« Como vemos, do plano ferroviário Sousa Brandão, que teria 37 536 quilómetros de extensão

total, estavam construídos, em 1932, apenas 9 497 quilómetros ou sejam 25,3%. >sto e. uma quarta

parte.
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(8) _ Curitiba-Pôrto Alegre, passando em Rio Negro, Ma-

fra e Bento Gonçalves.
.

(9) — E F. Equatorial, ferrovia internacional que teria

4 241 quilómetros, assim distribuídos:

Brasil (de Macapá à fronteira co-

lombiana) 2 63b km
Colômbia (atravessando todo o pais) 864

''

Equador (da fronteira até Quito) 741

(10) _ Fortaleza-Teresina, passando em São Gonçalo —
Sobral — Ibiapaba.

(11) _ Macapá-Araguari, atravessando o no desse ultimo

nome e indo a um ponto conveniente da fronteira

com a Guiana Francesa

.

(12) — Manaus-Tacutu (sem indicação dos pontos de passa-

gem).

(13) Natal-Crateús, passando em Santa Cruz, São Rafael,

Caraúbas, Apodi, Senador Pompeu e Jirau.

(14) _ pazano-Ca&edeto, passando em Sousa, Campina Gran-

de e Itabaiana.

(15) _ Pelotas-São Borja, passando em Canguçu, Dilerman-

do e Jaguari.

(16) _ Ponta Grossa-Ponta Porã, passando em Pôrto Xa-

vier .

(17) Pôrto Franco-Sousa, passando em Caraúbas.

(18) _ Recife-Acre, atravessando os Estados de Pernambuco,

Piaui, Maranhão, Pará, Mato Grosso e Amazonas,

para atingir Sena Madureira (Acre)

.

(19) — Rio-Belém, passando em Pirapora, Palmas, Carolina,

Gurupi. Candiru e Belém.'

(20) — Rio-Goiás, aproveitando as vias férreas existentes

desde o Rio de Janeiro até Leopoldo Bulhões (no

Estado de Goiás) e prolongando-se a Goiás e Santa
Leopoldina

.

(21) — Santarém-Cuiabá (sem indicação de pontos de pas-

sagem) .

' Os estudos da linha de Pirapora a Belém iniciaram-se em 1911, na E.F.C.B. sendo diretor o

Eng.» Paulo de Frontin. No relatório dessa via férrea referente a 1917, o Eng.' Aguiar Moreira,

então diretor tratou, com visível interesse, juntando planta do traçado, désse "prolongamento da
linha do centro, de Pirapora a Belém do Pará", que mandara orçar e, naquela época, ao preço
quilométrico de 101:120$000, custaria (tôda a linha, de 2 547 quilómetros) apenas 257.643 :181$377.

Os estudos foram divididos em cinco secções;

SECÇÕES PONTOS EXTREMOS EXTENSÃO
(km)

CUSTO DE
CONSTRUÇÃO

1.
"

2."

3."

4. "

Pirapora — Palmas
Palmas — Carolina

Carolina — Gurupi

Candiru — Belém

934,800

712,520

425,380

220,000

254,465

92.044:470S646

61.762:961S031

j
103 , S35:"49$700

TOTAL 2 5^7,165 257 643:181 $377

Sob o titulo E. F. de Belém a Palma, o Instituto Politécnico Brasileiro, em 1896. assim se
manifestou, em parecer sôbre o plano de viação geral, a pedido da Comissão Especial da Câmara
dos Deputados, encarregada de revê-lo: "Partindo da capital do Estado do Pará, e indo ter à
cidade de Palma, no interior do Estado de Goiás, onde se liga à estrada de ferro que parte de
Catalão, esta estrada tem por fim estabelecer na direção geral norte-sul uma linha de comunicação
rápida, que, pelo centro do pais, ligue a cidade de Belém-, — o melhor pôrto do norte do
Brasil. — por intermédio da Oeste de Minas e da Central do Brasil, com a cidade do Rio de
Janeiro..." Sousa Brandão enaltece a importância dessa linha. Há alguns anos o Eng.' Raimundo
Pereira da Silva informou-nos que, devido a sua atuação pessoal, junto aos poderes competentes,
a Lei n.» 2 543-A, de 5 de janeiro de 1912. referente à colheita e beneficiamento da borracha,
previa, no art. 6.', n." III, a construção da E. F. Belém-Pirapora. coixi os ramais necessários
à ligação da navegação dos rios Araguaia, Tocantins, Parnaíba e São Francisco. Êsse artigo de
lei, aliás, era um pequeno plano viatório, visando "facilitar os transportes e diminuir o seu
custo no vale do Amazonas".
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(22) — Santos-Pôrto Murtinlw. passando em São Paulo e
Pôrto Epitácio.

(23) — São Francisco-Asunción, passando em Pòrto União
da Vitória e daí descendo o vale do Iguaçu, até o
rio Paraná

. Seria o trecho brasileiro da E. F. Brasil-
Paraguai. Sousa Brandão julgava, tècnicamente,
êsse traçado preferível ao indicado pelo engenheiro
Carlos Euler para essa ainda inexistente ferrovia
internacional Brasil-Paraguai, o qual seria São Paulo— Salto Grande do Paranapanema — Salto Guaíra —
Asunción

.

(24) — São Luis-Rio Grande, que atravessaria os Estados do
Maranhão, Piauí, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais,
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande
do Sul.

O plano Sousa Brandão distingue-se dos que o precederam, por

não ser misto (férreo-fluvial) como aquêles, mas totalmente ferro-

viário, embora certas linhas venham terminar, como é inevitável por

força de nossa hidrografia, à margem de grandes cursos d'água espon-

taneamente navegáveis

.

Teria três linhas internacionais: a E. F. Equatorial, atravessando

Colômbia e Equador; a Manaus-Tacutu, indo à Guiana Inglêsa; e a

São Francisco-Asunción, para a República do Paraguai. Por outras

linhas, (1), (2), (11), (15) e (22) atingiria a fronteira em cinco

pontos. No interior do país, aproveitaria as linhas mestras da rède

preexistente

.

Profissional que longamente perlustrara o Brasil, o engenheiro

Eugênio de Sousa Brandão, fazendo parte da Comissão que estudou

o Plano Geral de Viação Nacional, suas sugestões, inspiradas no conhe-

cimento direto do território, foram proveitosas àquela comissão, cujos

trabalhos, infelizmente, não chegou a ver concluídos (e aprovados

pelo Govêrno), pois isso ocorreu após seu falecimento.

Plano geral de Viação Nacional (1934)

Designada em abril de 1931, pelo ministro da Viação e Obras

Públicas, (então, o Dr. José Américo de Almeida, a cuja iniciativa

se deve êsse plano), uma comissão para elaborar o plano de viação

geral do país, trabalhou a referida comissão até meados de 1934, quando,

a 29 de junho, por Decreto n." 24 497, foi aprovado o projeto que apre-

sentara, de Plano Geral de Viação Nacional.

Nesse plano, foram considerados troncos ou ligações de interêsse

geral, os que:

a) — liguem a Capital Federal a uma ou mais capitais das di-

versas unidades da Federação;

5) — liguem qualquer via de comunicação da rêde federal a

qualquer ponto de nossa fronteira com os países vizinhos;

c) — constituam via de transporte ao longo da fronteira, ou

desta paralela, a menos de 200 quilómetros de distância;
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PLANO GERAL

VIAÇÃO NACIONAL
APROVADO PELO DECRETO N*244^ DE29-6-I93'1

TP Linha tronco no sentido

dos paralelos

TM Linha tronco no sentido

dos meridianos

L Ligações

Navegação fluvial que faz

parfe do plano geral

d) — liguem entre si dois ou mais troncos de interêsse geral,

com o objetivo de estabelecer, por caminho mais curto,

comunicações entre duas ou mais unidades da federação;

e) — atendam a exigências de ordem militar.

Isto pôsto, foi também considerado "principal tronco de nossa

viação", a via mais importante de que nos utilizamos, — (o que não
fêz nenhum dos planos anteriores), — o oceano, com a navegação de

longo curso, tocando em reduzido número de portos; com a de grande
cabotagem servindo a êsses portos e a alguns mais; e, por fim, com
a pequena cabotagem, que atende às necessidades dos pequenos portos,

realizando os transportes entre êles e os maiores.
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Com isso, foram considerados troncos em dois sentidos : no sentido
dos meridianos (troncos TM) e no sentido dos paralelos (troncos T P)
e as ligações entre uns e outros (L); sendo nove TM, onze TP e
dezoito L. O conjunto resultante é um misto de sistema quadricular
e radial.

O plano é ferro-rodo-fluvial, com menor porcentagem de aqua-
vias, admitindo-se, quanto às linhas terrestres, que a rodovia servirá,

em muitos trechos, como primeira etapa, preparadora da futura ferrovia.

Quanto à região ao norte do rio Amazonas, o plano a considerou
"ainda mal conhecida", sòbre a qual fôra difícil indicar qualquer traçado

.

PLANO GERAL DE VIAÇÃO NACIONAL

Psrte Parto

TotalNúmero PONTOS EXTREMOS fluvial terrestre

(km) (km)
(km)

TRONCOS TM
TM-1 Fortaleza — Rio de Janeiro (pelo litoral) — 4 036 4 036

2 São Luís — Rio de Janeiro — 3 700 3 700
3 Belém — Rio de Janeiro 307 3 311 3 618
4 Santarém — Ponta Porã — 2 929 2 929
5 Itaquatiara — Foz do rio Apa 4 146 732 4 878
6 Rio de Janeiro — Pôrto Alegre (pelo litoral) 2 194 2 194
7 Rio de Janeiro — Pôrto Alegre (por cima da sen'a) _ 2 269 2 269
8 Rio de Janeiro — Rio Grande 2 764 2 764
9 São Boria — Quaraim

JltwiNi^Wo ir

— 224 224

TP-1 Belém — Tabatinga 3 371 —
3 371

2 Recife — Belém — 2 395 2 395
3 Recife — Santa Maria do Araguaia — 2 211 2 211
4 Salvador — Goiás ,

—
1 924 1 924

5 Rio de Janeiro — Cruzeiro do Sul — 5 306 5 306
6 Rio de Janeiro — Corumbá 2 288 2 288
7 1 899 1 899
8 Rio de Janeiro — Foz do Iguaçu 169 I 706 1 875
9 Pôrto Alegre — Uruguaiana 716 716

10 Pôrto Alegre — SanfAna do Livramento — 601 601

11 Rio Grande — Uruguaiana

LIGAÇÕES L

750 750

L-1 Fortaleza — Crateús 458 458

2 Fortaleza — Juàzeiro 1 005 1 005

3 425 425

4 Bonfim — Agua Comprida 414 414

5 Juàzeiro — Pirapora 1 371 1 371

6 Santa Maria do Araguaia — Registro do Araguaia 1 316 22 1 338

7 Cuiabá — São Luís de Cáceres 220 220

8 Colatina — General Carneiro 576 576

9 Belo Horizonte — Americana 925 925

10 São Paulo — Santos 79 79

11 Penápolis — Jaguariaíva '. 539 539

12 Jupiá — Guaíra 500 500

13 Mafra — União da Vitória 249 249

14 Ilhota — Uruguai (rio) 513 • 513

15 Bento Gonçalves — Passo Fundo 190 190

16 415 415

17 Basílio — Jaguarão 112 112

18 Alegrete — Quaraí 113 113

11 180 48 210 59 390

A subtrair (trechos comuns a duas ou mais linhas) .8 313 8 313

11 180 39 897 51 077

Em % 21,8 78,2 100
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Tendo nós feito parte da Comissão do
^^^'^"^^^^J^^^^^,

Nacional, damos a palavra para apreciá-lo ao general Mahio Travassos

(op. cit.):

"Ainda uma vez, e melhor do que em qualquer outra

ocasião soubemos fixar, (nós, brasileiros), no mais amplo

STojetos viatórios que se poderia desejar para nosso pa^

^ em face de sua complexidade geográfica como pa^ de

tipo continental-marítimo, alongado no «^^tido dos men

dianos e banhado por um unico mai
^^^^^^^^^^^

melhor convêm particularmente como aitificios capazes ae

ííSSizai as aLmalias decorrentes daquela sua hibridez

geográfica". . .

"O fenómeno da convexidade nordestina e da excentrici-

dade ?mazônica- a ação isolante da serra do Mar entre o

Oceano e o interior como ingrato espaço litorâneo, os diver-

sos g?aus de accessibihdade do espaço litorâneo aos feixes de

drcSação marítima; as dificuldades para o estabelecimento

de ngafões longitudinais - todos êsses complexos aspectos

da geografia das comunicações brasileiras sao fartamente

atendidos, não só quanto à unidade politica e bem-estai

económico como no da satisfação dos imperativos da defesa

militar do país".

Observaremos ainda que, além do oceano, considerado "tronco

principal de nossa viação", no sentido norte-sul (TM — zero, pode-

ríamos denominá-lo, dentro do simbolismo adotado no sistema) ha,

no plano, três linhas integralmente constituídas de aquavias: o tronco

TP-1 (Belém-Tabatinga) , a ligação L-5 (Juàzeiro-Pirapora) e a hga-

ção L-12 (Jupiá-Guaíra)

.

Há quatro linhas mistas, terrestre-fluviais, tais sejam: TM-3 (Be-

lém-Rio de Janeiro) TM-5 (Itaquatiara — foz do rio Apa)
,
TP-8 (Rio

de Janeiro-Foz do Iguaçu) e L-6 (Santa Maria do Araguaia-Registro

do Araguaia).

As trinta e uma (31) linhas restantes, troncos e hgações, são ex-

clusivamente terrestres

.

Nos 51 077 quilómetros, que compõem êsse plano, há 11 180 quiló-

metros de aquavias, ou seja 21,8%, (mais de um quinto) da extensão

total

.

Outro aspecto merecedor de referência é o da extensão ferroviária

preexistente que foi incluída nesse plano. A 1.» de janeiro de 1934,

ano em que foi aprovado o plano, a extensão ferroviária em tráfego

era de 33 073 quilómetros . Dessa extensão foram aproveitados apenas

17 776 quilómetros (ou sejam 53,7% da rêde ferroviária então exis-

tente) . Para perfazer os 39 897 quilómetros das linhas terrestres do

plano ficava faltando, portanto, em 1934, construir-se 22 121 quiló-

metros .

De 1934 até 31-XII-1945, foram construídos mais 1 356 quilómetros

de trechos do Plano de Viação. Faltam, portanto, ainda 20 765 quiló-

metros .

Os trechos construídos foram :
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ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE VIAÇÃO
(De 1934 a 31-XII-1945)

TRONCO

TM- 2

TM- 3 e TP-4
TM- 4

TM- 7

TM- S

T P- 1!

T P- 4

T P- 5

TP- 8

TP- 9

T P-iO

L- 8

L-11

L-14

L-16

L-;s

TRECHO

Montes Clai'os — Janaúba

Contendas — Bnimado
Campo Grande — Mai'acaju

Mafra — Itaiópolis

Pelotas — Monte Bonito

Pombal — Patos

Contendas — Brumado
Ouvidor — Monte Carmelo

Arapongas — Apucarana

\'ariante Barreto (V. F. R. G. S.)...

Dom Pedrito — Livi'amento

Presidente Vargas — Santa Bárbara.

Ourinhos - Jaearèzinho

Rio do Sul — BaiTa do Trombudo..
Jaguari — São Borja

Severino Ribeiro — Quaraí

Total

EXTENSÃO
í kmi

150

114

155

35

18

72

(já indicado no TM-
199

19

72

100

84

42

6

224

60

1 356

NB. — Fora do plano, foram construídos 421 quilómetros a saber:

(1) — Santiago-São Luís (R.G.S.) 116.

(2) — E. Gutiérrez-Inácio Martins (R. V. P. S. C.) 72

(3) — A. Bernardes-Eusébio de Oliveira (Barra Bonita-

Rio do Peixe) 28

(4) — Pompéia-Tupã (Cia. Paulista) 44

(5) — Mirassol-Votuporanga (E. F. Araraquara) 84

(6) — Ibitinga-Novo Horizonte (E. F. Dourado) 64

(7) — Ladário-Km O (fronteira) (E. F. Brasil-Bolívia) ... 13

Total 421

Goiânia e o Plano de Viação

Quando foi aprovado o Plano de Viação, não existia ainda Goiânia;

a capital do Estado era Goiás, que seria atendida, no plano, pelo tronco

TP-4, o qual, depois de passar em Anápolis e na antiga capital, tomaria

o rumo de Registro do Araguaia.

Construída Goiânia, tornou-se necessário alterar o plano, o que

foi feito de acordo com a sugestão do D.N.E.F.; o tronco TP-4 passou

a ser, nesse trecho: Bonfim — Bulhões — Goiânia — Registro do

Araguaia, e dotou-se o Estado de Goiás de mais um tronco meridiano:

Bulhões — Anápolis — São José do Tocantins, de grande interêsse

económico, dadas as jazidas de níquel aí existentes.
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Primeiros planos rodoviários

A era rodoviária brasileira, iniciada no Estado de São Paulo, veio

para o âmbito federal e expandiu-se pelos demais Estados nestes vinte

e tantos anos últimos.

Por isso, não são muito antigos, nem numerosos, os planos gerais

rodoviários, que antecederam o Plano Rodoviário Nacional.

Mencionam-se o plano Catrambi (1926), o plano Schnoor (1927),

o da C.E.R.F. (antiga Comissão de Estradas de Rodagem Federais),

(1928) e o do D.N.E.R. (Departamento Nacional de Estradas de Ro-

dagem) (1937)

.

Poder-se-iam também citar outras sugestões, de caráter geral como

as do Prof. Jerônimo Monteiro Filho {Três Discursos — 1935, Julho),

as do Eng.« Francisco Gomes de Carvalho ("Plano Diretor Sistemático

para as Estradas de Rodagem no Brasil", VI Cong.", Nac. de Est. de

Rodagem, Rio, 1936) e talvez outras.

Plano Catrambi ( 1 9 2 6 )

O Eng." Joaquim Catrambi apresentou ao 4." Cong.« Nac
.
de Est

.
de

Rodagem (Rio, 1926), como delegado do Automóvel Clube, o Plano

Geral para a Base da Rêde Rodoviária do Brasil .
Propunha duas cate-

gorias de rodovias:

a) Estradas Federais ou troncos de penetração;

b) Estradas Estaduais ou de união dos Estados. Seriam, nesse

plano, 17 estradas-tronco e várias linhas (12) de união dos

Estados

.

a) — Estradas-tronco

1.a Ligação da Capital Federal para a capital do Estado

de São Paulo: Rio, Santa Cruz, Bananal, Lorena, Moji, São
Paulo; (1 bis) e à capital de Minas Gerais pela estrada Rio-

Petrópolis, Juiz de Fora, Belo Horizonte.

2.^ Estrada do Norte, pelo planalto central. Terá como
ponto de partida: Campinas, em São Paulo e Patrocínio, em
Minas Gerais, aproveitando as estradas já construídas: Cam-
pinas, Ribeirão Prêto, Ituverava, Uberaba, Uberlândia, seguin-

do para Santa Rita do Paranaíba (Ponte Afonso Pena) e daí
Morrinhos, Caldas Novas, Ipameri, cabeceira do Imbiruçu
onde encontra a linha de Patrocínio a Paracatu, em busca
da Vila Cristalina, Planaltina, Formosa, Sítio da Abadia, São
Domingos, Palmas, Pôrto Nacional, em Goiás, correndo daí
em diante pelo traçado de Pirapora a Belém, capital do Esta-
do do Pará.

3.^ O tronco de Florianópolis a Missões, parte de Flo-
rianópolis, Lajes, Erval, Xanxerè, até a margem do Peperi-
Guaçu, fronteira argentina; a linha União Norte sai de Flo-
rianópolis por Blumenau, Campo Alegre, Curitiba, Ponta
Grossa; a linha União Sul desce por Iguaçu, Araranguá, Tor-
res, Conceição do Arroio, Pôrto Alegre, capital do Estado do
Rio Grande do Sul.
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4. ^ A Linha da Fronteira parte de Pôrto Alegre a Cama-
quã, Pelotas, Bajé, SanfAna do Livramento, Quaraí, Uru-
guaiana, Itaquaí, São Borja, Santo Ângelo e Cruz Alta, com
dois ramais para Jaguarão e para Quaraim e duas ligações
com o Uruguai, Melo e Taquarembó e o de São Borja a
Posadas na fronteira argentino-paraguaia

.

5.^ Bahia à cidade da Barra; êste tronco parte de Sal-

vador, Feira de SanfAna, Mundo Novo, Santa Rita do Rio
Prêto, em busca de Pôrto Nacional, encontrando o ramal
da linha Norte, que de Santa Rita do Rio Prêto vai a Taqua-
tinga. São Domingos, entroncamento da viação norte que de
São Paulo e de Minas se dirige a Formosa.

6.^ Recife à cidade da Barra, partindo de Recife, Vi-

tória, Pesqueira, Rio Branco, Floresta, Petrolina, Remanso à
cidade da Barra, linha tronco que segue a entroncar com a
linha norte de São Paulo e de Minas a Formosa.

7.a Paraíba a Leopoldina, Campina Grande. Soledade,

Lavras, Floriano, Carolina, Tocantins, entroncamento com a

linha norte que parte de São Paulo e de Minas a Formosa.

8.^ Tronco Fortaleza a Lavras, Fortaleza, Quixadá, La-

vras, Floresta.
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9 a o R-rande tronco central Amazonas, caminho Roose-

velt parth-á do Rio e São Paulo, Ribeirão Preto Uberland a,

'^^^n^^S^tr^o da linha que do Rio ^nde
Patrocínio, Araguari, entroncamento

^Jf
Ubeilandia de onde

seaue nara Santa Rita do Paranaiba, Rio Verde, Jataí, Minei

ol lanta Rita do Araguaia, «^guindo daí a linha da^^e^^^^^^^^

cão Rondon-Roosevelt, até Santo Antonio do Madeiia, dai

^?ocura o rio Abunã, ligando-se com o^^.^res departament^

do Acre, Rio Branco, Sena Madureira e Cruzeiro do Sul, com

ramais que vêm da Bolívia ao Xapuri, pelas estradas do Bem

do Madie de Deus, Tawamann e Orton, e também uma ligação

para Cuzco, no Peru, seguindo pelo Peru o caminho dos

Incas passando em Iquitos, Equador e Caracas, com um

ramaí para Bogotá, na Colômbia; essa estrada aproveitaria

cêrca de 4 000 quilómetros de estradas, constrmdas e em

tráfe&o
10^ A estrada central noroeste, partindo de São Paulo,

Itu, Botucatu, Itapura, no rio Paraná; linha de Itu e Avaré

e Tibiriçá, de onde segue para Campo Grande e Corumbá.

na Linha Sorocaba-Itararé, que parte de Sao Paulo,

Sorocaba, Itapetininga e Faxina, Itararé, seguindo dai a

Ponta Grossa, Pôrto União, onde se bifurca em dois troncos,

um que segue para Passo Fundo, e o outro para Palmas,

ligando-se. em Cruz Alta, de onde segue para Santa Mana,

até SanfAna do Livramento, com um ramal que, partindo

de Ponta Grossa, vai a Prudentópolis e Catanduvas, onde se

bifurca, indo uma linha para a Foz do Iguaçu e a outra

para Pôrto Mendes, a ligar-se com a linha que de Salto

Grande do Paranapanema vem ao Pôrto Guaíra. (11 bis)

Linha interna de São Paulo. Apiaí, Curitiba, Lajes e Porto

Alegre

.

12.a Estrada nortista do Rio a São Luís do Maranhão.

Parte do Rio: Belo Horizonte, Diamantina, Montes Claros,

Tremedal, Bom Jesus, Lençóis, Morro do Chapéu, Petrolina,

Floriano, Teresina e São Luís do Maranhão

.

13. =^ Estrada do Rio Branco. Parte de Manaus a Cara-

caraí e daí pela estrada já construída a Boa Vista, seguindo

pelos campos até à margem esquerda do Tacutu, ligando-se

às linhas inglêsas que, de Demerara, vão a êsse ponto

.

14.a Estrada das Guianas. Parte de Macapá, no Estado

do Pará, segue pelos Campos Gerais até entroncar com a

estrada do Rio Branco, tendo dois ramais, para Alenquer e

Almerim, na margem esquerda do Amazonas

.

15. a Estrada Tapajós a Xingu. Parte da linha Amazo-
nas, vai a Itaituba, com um ramal para Altamira, onde existe

uma estrada de rodagem para Xingu

.

16.a Linha das Sete Quedas. Sai de Ourinhos, no Para-

napanema; segue Tibaji, Engenheiro Rebouças, no Ivaí, e

Pôrto Guaíra, daí a Ponta Porã, a ligar-se com as linhas que
do Paraguai e de Assunção vêm a Concepción e a Ponta Porã,

já ligada a Campo Grande.
17. ^ Linha Rio-São Paulo, pelo litoral. É a costa azul

do Brasil; sai da Capital Federal, Santa Cruz, Itaguaí, Man-
garatiba. Angra dos Reis e Parati, procurando, em São Paulo,
Paraitinga, Paraibuna e Moji-São Paulo, com dois ramais para
São Sebastião e Ubatuba.
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b) — Linhas de união dos Estados

1. '' São Luís às capitais do Pará e Piauí, Belém e Te re-

sina, passando por Coroatá.
2.a Linha de Fortaleza a Teresina e Fortaleza ao Rio

Grande do Norte, por Moçoró e Lajes.
3.3- Paraíba a Natal, por Soledade e Guarabira.
4.a Recife a Paraíba, por Nazaré e Itambé.
5.3- Recife a Maceió, por Palmeira e Murici.
6.3- Aracaju a Maceió, por Cururipe, Triunfo e Maroim.
7.3- Salvador e Aracaju, por Santa Luzia e Alagoinhas.
8.3- Espírito Santo (Vitória) pela linha do litoral, São

Mateus, Caravelas, Ilhéus, Valença, Nazaré, Feira de Sant'
Ana (ou ligando-se pela Estrada de Teófilo Otôni, aberta em
48, de Viçosa a Urucu e daí a Fortaleza a entroncar com a

linha de Salvador a Jequié).

9. -' Rio de Janeiro a Vitória pela Rio-Petrópolis, Tere-

sópolis, Friburgo, Cantagalo, a ligar-se com a estrada que de
Itapemirim vai do litoral a Vitória

.

10.^ São Paulo-Río.

11.^ São Paulo-Curitiba, pela linha de Blumenau.
12. ^ Fòrto Alegre-Flcrianópolis, pela linha de Araranguá.
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Plano Schnoor (1927)

O plano sugerido por Luís Schnoor e Marcelo Taylor Carneiro de

MenJça, exposto no livro dêste último O ProUema ^ras^le^ro aas

Rodovias - Plano Rodoviário (Rio, 1932), parece-nos um taiito fanta-

sista, apresentando algumas linhas que, geograficamente, tanto vale

dizer econômicamente, não se justificariam de nenhuma forma.

Plano da C.E.R.F. (1928)

Embcra melhor do que o de Luís Schnoor, o plano da antig-a

C.E.R.F., tem também muitas linhas sem possível explicação econó-

mica (e portanto geográfica).

©M.H.UB /

1 rafrERE^iN*
1

J
1

/
1

COIAS .--"-J

PLANO DA
C. E. R. F.

COM. EST. RODAGEM FEDERAIS

19 2 8
LOniAHOPOLlS

'PORTO *LE0BE

Plano do D.N.E.R. (1937)

Êsse plano se acha exposto, em linhas gerais, sem comentários, no

tratado de Construção de Estradas (2.^ parte do curso) Rio, 1941, do

Prof. Jerônimo Monteiro Filho.
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Embora se trate de um simples esquema, grande parte dêle. sobre-

tudo ao norte da linha Goiás-Cuiabá, e mesmo em outras regiões,

apresf^nta aspecto excessivamente geométrico, simétrico, que desde logo,

lhe tiraria qualquer viabilidade.

Dos planos rodoviários anteriores ao oficialmente aprovado em
1944, indiscutivelmente o melhor era o de Catrambi.

Observa-se nesses primeiros projetos de planos rodoviários nacio-

nais, não ter sido esquecida a possibilidade da até então prometida

futura mudança da capital da República para o planalto central do

país, — o que é de lamentar-se ainda não tenha sido finalmente deci-

dido e realizado.

Plano Rodoviário Nacional (1944)

O Plano Rodoviário Nacional, aprovado pelo Decreto n." 15 O!

20 de março de 1944, é constituído por 27 linhas, sendo:

6 (seis) rodovias longitudinais, aproximadamente no sentido

sul;
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15 (quinze) rodovias transversais, sensivelmente no sentido leste-

oeste; e

6 (seis) ligações, entre pontos importantes de duas ou mais

rodovias

.

PLANO RODOVIÁRIO NACIONAL

DENOMINAÇÕES

(I) — Longitudinais:

Getúlio Vargas

Pan - Nordest na

Transnordestina

Transbrasiliana

Amazônica

Acreana

(Ill) — Transversais:

do Maranhão •

>' Piauí

>' Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco
' Alagoas

> ' Sergipe

Bahia

CENTRO-OESTE
do Estado do Rio de Janeiro ....

» ' » São Paulo

» » » Paraná

» » de Santa Catarina . . ,

.

» » do Rio Grande do Sul

> sul de Mato Grosso

(III) — Ligações:

Recife — Salvador

Rio de Janeiro — Belo Horizonte.

Belo Horizonte — São Paulo'.

Resende — Araraquara :

Vacaria — Passo Fundo '.
.

.

Dourados — Ponta Porã :..\.

PONTOS EXTREMOS

Belém - Jaguarão

São LuÍ3 — Salvador

Fortaleza — Salvador

Belém — Livramento

Santarém — Pôrto D. Carlos.

Cruzeiro do Sul — Cuiabá. . .

.

São Luís — Carolina 1 344

763

316

Cabedelo — Icó 610

720

Maceió — Paulo Afonso 333

Aracaju — Juazeiro 552

Salvador — Pôrto Nacional 1 361

Vitória — Mato Grosso 3 052

Entre Rios — Resende 219

Santos — Corumbá 1 780

Paranaguá — Iguaçu 878

Curitiba — Torres 699

Torres — Uruguaiana 884

Pôrto 15 de Novembro — Pôrto Mur-

tinho 780

Recife — Salvador 932

Rio de Janeiro — Belo Horizonte 530

Belo Horizonte — São Paulo 802

Resende — Arar.quara 625

Vacaria — Passo Fundo 180

Dourados — Ponta Porã 115

Total 38 491

A subtrair (trechos comuns)..

Extensão total do Plano

Os critérios adotadcs pela Comissão no elaborar êsse plano, foram:

a) — evitar, quanto possível, a superposição das rodovias aos
troncos ferroviários principais, existentes ou de cons-
trução já prevista para o estabelecimento da interliga-

ção ferroviária contínua do Norte ao Sul do País;

b) — aproveitar trechos de rodovias existentes, ou em pro-
jeto, dos planos rodoviários estaduais;
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c) — considerar apenas trechos rodoviários de caráter nacio-
nal, segundo o conceito definido neste plano;

d) — estabelecer, no interior do País, as convenientes liga-
ções da rêde rodoviária nacional com a infrastrutura
das rotas aéreas, comerciais e postais, nos pontos ade-
quados .

São consideradas rodovias nacionais, para os efeitos do plano:

a) — as que atravessarem total, ou parcialmente, os territó-
rios de duas ou mais Unidades da Federação;

b) — as que se dirijam para as fronteiras do país. ou se
desenvolvam dentro da faixa de 150 quilómetros ao
longo destas;

c) — as que dêem acesso a portos marítimos, fluviais ou
lacustres, de concessão federal;

d) — as que apresentem interêsse geral: administrativo, mi-
litar, turístico, etc;

e) — as que se destinarem a ligações pan-americanas;

/) — além dessas linhas-tronco dos itens anteriores, as indis-

pensáveis linhas transversais ou ligações entre êsses
troncos

.

A Comissão considerou como primeira linha espontânea das comu-
nicações internas brasileiras, no sentido leste-oeste, e vindo de norte

para o sul, a aquavia central da Amazónia, eixo dos transportes dessa

região, — o rio Amazonas. Embora não pudesse considerá-lo incluído

no plano, que é essencialmente rodoviário e não misto (terrestre-flu-

vial), acentuou a Comissão que a essa grande aquavia-tronco se vêm

articular três importantes linhas-tronco do plano: as longitudinais

I, IV e V (Getúlio Vargas, Transbrasiliana e Amazônica) .

Arcos e cordas nos transportes, no Brasil

Razões históricas e geográficas determinaram, em nosso país, desde

os tempos coloniais até hoje, o curioso fenómeno da formação — ou

pelo menos da tendência para a formação — de um duplo sistema de

transportes entre os pontos mais importantes da orla atlântica: um.

marítimo, bordejando a costa, seguindo o arco litorâneo; outro, interior,

cortando pela corda terrestre.

Talvez a distante origem histórica do fenómeno remonte ao, período

do "bandeirismo", quando êste se irradiava de cinco focos principais:

bandeiras paulistas, bandeiras baianas, bandeiras pernambucanas, ban-

deiras maranhenses e bandeiras amazónicas (partidas estas últimas,

do Pará) . Esboçamos o estudo dessas origens nos capítulos II e III

de nossa "Geografia dos Transportes" [Revista Brasileira de Geografia.

ano 1939, ns. 3 e 4).
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Mas, indubitavelmente a razão mais forte é de ordem geográfica:

a forma da costa brasileira (esquemàticamente) em uma série de

arcos convexos, constituindo finalmente o conjunto, por sua vez (esque-

màticamente) também um grande ai'co convexo.

O certo é que observamos, desde os primitivos tempos de nossa

história até os grandes planos de viação, o de Honório Bicalho, em
1881; o de Bulhões, em 1882; o de José Luis Batista, em 1926; o de
Catrambi, em 1926 (rodoviário) ; o de Paulo de Frontin, em 1929, até

o Plano Geral de Viação Nacional, (1934) — a tendência para a forma-
ção de dois sistemas conjugados de transportes: um periférico, outro
seccionante; segundo arcos e cordas que, assim, se podem esquematizar:
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Arcos marítimos Cordas terrestres:

1) Pernambuco - Ceará Recife _ Fortaleza

2) Bahia - Nordeste - Maranhão Salvador - São Luís

3) Rio de Janeiro — Espírito Santo — Bahia Rio — Salvador

4) Rio de Janeiro — Rio Grande do Sul .... Rio — Pôrto Alegre

Arco líquido máximo: Corda terrestre mínima:

5) Bacia amazônica — Costa atlântica — Caminhos terrestres
Bacia do Prata (rios Paraguai e Paraná) matogrossenses

O Plano Rodoviário Nacional havia, inevitàvelmente, de refletir
ainda êsse fenómeno tendencial. E assim, ocorreu, não só mantendo
as cinco velhas cordas terrestres dos cinco arcos líquidos tradicionais
(acima esquematizados), como introduzindo mais três cordas, pela
admissão (que as atuais necessidades de povoamento e segurança
justificam) de três novos arcos, a saber:

Arcos Cordas

1) Bahia — Nordeste — Pará Rodovia Getúlio Vargas

no trecho Salvador—
Belém

2) Costa brasileira, do Rio Grande do Sul

ao Pará Transbrasiliana

3) Bacia Amazônica — Rio Paraná Rodovia Amazônica

(Santarém — Cuiabá
— Pôrto D. Carlos, à

margem do Paraná)

Eixos espontâneos, esquemáticos do Plano
Rodoviário Nacional

MÁRIO Travassos, em sua introdução à Geografia das Comunicações
Brasileiras, admite três regiões naturais de circulação: uma ao sul do

paralelo de Belo Horizonte e as duas outras ao norte dêsse paralelo

e respectivamente a leste e a oeste do meridiano da foz do Tocantins.

O Plano Rodoviário Nacional, melhor do que qualquer outro do-

cumento (ou do que qualquer outro estudo sóbre transportes, no Bra-

sil) , confirma a existência dessas três grandes zonas de circulação

.

Assim é que, esquematicamente, podemos considerar tôda a rede

dêsse plano tecida sob a orientação básica de dois eixos sensivelmente

ortogonais: um pràticamente no sentido norte-sul, a longitudinal Trans-

brasiliana (a que já chamamos "verdadeiro meridiano rodoviário" e

que, segundo o engenheiro Filúvio Rodrigues é a "espinha dorsal do
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plano") - e outro, sensivelmente no sentido leste-oeste, a rodovia trans-

versal Centro-Oeste (de Vitória, no Espírito Santo a Mato Grosso),

que o próprio plano considera "a rodovia central do Brasil, no rumo
de leste-oeste".

E' de acentuar-se que essa transversal passa por Belo Horizonte

e Cuiabá, deixando assim, para baixo, a zona sul de circulação; e que
a Transbrasiliana acompanha o Tocantins, em seu curso médio e

superior, dividindo, assim, as duas zonas norte de circulação: a de

leste e a de oeste.

Na zona oriental a trama do plano vem articular-se à Transbra-
siliana em três pontos: Belém, Carolina e Pôrto Nacional.

^ o relatório do plano (Rodovia, n.f 47. dez. 1943, pâg. 9) evidencia a função de "corda"da IransbrasUiana. quando observa: "Essa rodovia, que estabelecerá, pela faixa vieridiana-centraldo pais, a ligação de Belém do Pará a Santana do Livramento, no Rio Grande do Sul, tem como
característica^ a aproximação dos pontos extremos muito afastados em suas comunicações devidoa conlujuraçao convexa da costa maritima. (Os grifos são nossos). A própria Natureza pareceter indicado essa corda pois uma "linha" que percorresse e unisse as duas bacias do Tocantins

lo^rlíZ
'^"^ (esquematicamente, é claro) a corda do grande arco da costa (de lelér^
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Na zona ocidental, as rodovias previstas (Amazònica e Acreana)
vêm articular-se ao eixo transversal, Centro-Oeste, em Cuiabá.

Finalmente, tôda a trama viatória do sul de Mato Grosso e do
sul do Brasil articula-se, por vários pontos, ao eixo longitudinal

(Transbrasiliana)

.

Cabe ainda observar as interligações a êsses dois eixos, de algumas
das capitais dos Estados e Territórios. Assim temos:

A Transbrasiliana passa em duas capitais: Belém (Pará) e Goiâ-

nia (Goiás), mas está ainda articulada, por transversais mais ou me-
nos longas e mais ou menos diretas, a outras capitais: São Luís (Ma-
ranhão), Teresina (Piauí) e Fortaleza (Ceará), ligadas a Belém; Re-

cife (Pernambuco), ligada a Carolina; Salvador (Bahia) ligada a Pôrto

Nacional; São Paulo (São Paulo) ligada a Rio Préto; Curitiba (Para-

ná) e Iguaçu (capital do Território dêsse nome) ' ligadas a um ponto

a determinar-se; finalmente Pôrto Alegre (Rio Grande do Sul) ligada

a São Gabriel.

A Centro-Oeste passa em Vitória (Espírito Santo), Belo Horizonte

(Minas Gerais) e Cuiabá (Mato Grosso), mas também está articulada

com a capital da República (a cidade do Rio de Janeiro), por Belo

Horizonte; e com as capitais dos Territórios do Guaporé e Ponta Porã

(as cidades de Pôrto Velho e Ponta Porã) por Cuiabá.

Função caminheira dos rios

No fim do século passado, ou no comêço dêste, quando a nossa

rêde ferroviária estava, por assim dizer, terminando a infância, e ainda

não tinha sido construída e trafegada a Noroeste do Brasil, nem havia

estradas de rodagem, mas apenas péssimos caminhos antigos, abando-

nados, Euclides da Cunha escreveu:

"Entre os coeficientes de redução de nosso progresso,

avulta uma condição geográfica, que tôda gente conhece

.

O Brasil é compacto. Falta-lhe penetrabilidade. Falta-

Ihe êsse articulado fundo de costa, essa diferenciação do

espaço que em todos os tempos e lugares, da Grécia antiga

à Inglaterra de hoje, e ao Japão, reage vigorosamente sôbre

as civilizações locais.

Por outro lado, completando os inconvenientes de um
aparelho litoral inteiriço, a sua estrutura geológica, matriz

do fácies topográfico — antemurais graníticos precintando

planaltos — impropi'ia-o ainda mais ao domínio franco.

Daí todo o esfôrço despendido para se modificar esta

fatalidade geográfica". {Contrastes e Confrontos).

Êsse "esfôrço despendido" para a penetração e o domínio do terri-

tório interior, vem desde as "entradas" e "bandeiras", até às constru-

ções ferro e rodoviárias e à elaboração dos grandes planos gerais de

viação

.

» «= 1" Esta conferência foi lida, no C.N.G., em 10 de julho de 1946. Anteriormente, portanto,

à Constituição atual, que é de 18 de setembro de 1946. Ainda existiam os Territórios do Iguaçu

e Ponta Porã.
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Sobressai, ao ensejo, a função caminheira dos rios. Não pelo fato

de serem "caminhos que andam" (pois que só andam para baixo)
,
mas

por indicarem, descendo-os, faixas de menor resistência à circulação

(vales) e, subindo-os, pontos de altura mínima (colos ou gargantas)

para a transposição dos divisores de águas.

Assim, "é pelos vales dos rios litorâneos que as "entradas" se infil-

tram, como golpes de sonda, por vezes fazendo verdadeiros circuitos

por simples manobras no alto das cabeceiras, subindo por um vale e

descendo por outro ..." "As bandeiras se processam num segundo tempo

de nossa expansão geográfica .

.

" "Os vales dos rios são substituídos

pela noção mais larga das bacias hidrográficas e o simples recurso

da manobra nas cabeceiras pela figura mais ampla da transposição

dos divisores". (Travassos, op. cit.).

Mais tarde, na fase da construção dos caminhos carroçáveis e das

vias férreas, — e, depois, na da elaboração dos grandes planos, —
foram ainda, e sempre, os rios, as bacias hidrográficas, os mestres na-

turais dos engenheiros. No fundo, os projetos, os planos, são apenas

a esquematização, em indicatrizes mais ou menos retilíneas, das faixas

de menor tropêço hidro e orográfico aos transportes futuros.

Planos de viação e planos de obras

Há quem confunda planos de viação com planos de obras, e, por

isso, considere os nossos planos de viação (ferro e rodoviário) exagera-

dos, gigantescos, grandiosos de mais.

Planos de obras são programas de realizações, de trabalho imediato,

para um ano, ou mais, para um período restrito, enfim. Êsses devem
ser razoáveis e compatíveis com os recursos disponíveis, no momento
ou com as operações de financiamento que vão determinar.

Planos de viação são projetos bastante amplos para serem reali-

zados por várias gerações sucessivas. São, por assim dizer, sínteses

esquemáticas das necessidades e conveniências eternas de um Povo,
dentro de seu espaço territorial, que lhe dá vida e razão de ser.

As duas comissões técnicas que estudaram planos gerais de viação,
a de 1890 e a de 1931-34, deixaram bem claras suas opiniões a êsse

respeito

.

Assim, a de 1890:

"A comissão começará declarando que em seu espírito
não mfluíram de modo algum considerações filiadas à impor-
tância dos recursos do Tesouro para execução do plano geral
de viação. Organizar a rêde de viação de um país é questão
claramente diversa de indicar as vias de comunicação cujo
ónus possa o erário público comportar em um momento dado.
(Os grifos são nossos)

.
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E a comissão de 1931-1934, nos ns. 12 e 42 de seu relatório:

"tendo em vista o objetivo do plano, em aprêco, a comissão
não subordinou a grandeza da parte da rêde a construir, à
importância dos recursos do Tesouro Nacional, para realizá-
la. Do vulto dêsses recursos dependerá o programa de realiza-
ções, que cabe aos Poderes Legislativo e Executivo organizar,
no qual,. . . os Estados poderão colaborar". (Grifos nossos) .

Nossos dois planos de viação, oficiais, são ao contrário, bem mo-
destos. Para senti-lo, recordemos apenas algumas ferrovias, já construí-

das, ou em prosseguimento, em outras terras:

O Transiberiano, de Moscou a Vladivostok, mede 8 685 quilómetros

.

O Canadá tem três ferrovias transcontinentais, com a extensão

média de 4 500 quilómetros.

A Transaustraliana, de Port Augusta a Darwin, soma 3 914 qui-

lómetros .

A Transafricana, do Cairo a Capetown, totaliza 11 000 quilómetros.

A Transaarana, alcançando as regiões do Niger e do Tchad,

perfaz 6 800 quilómetros

.

Ora, o Plano Geral de Viação Nacional, em 1934, quando foi apro-

vado, para completar-se precisaria apenas de 22 121 quilómetros sendo

que sua maior linha — o TP-5 (do Rio de Janeiro a Cruzeiro do Sul)

,

com 5 306 quilómetros, já tinha construídos 1 087 quilómetros . As

outras grandes linhas, o TM-1 (Fortaleza ao Rio de Janeiro), com
4 036 quilómetros; o TM-5 (Itaquatiara à foz do rio Apa), com 4 878

quilómetros, e tódas as outras linhas de mais de mil quilómetros já

tinham também extensões razoáveis construídas.

Igualmente, o Plano Rodoviário Nacional, tendo previsto 35 574

quilómetros de rodovias, carece de uma atividade construtora de exten-

são muito menor, dado que aproveitou grande número de rodovias

preexistentes. Assim, a maior linha dêsse plano, a longitudinal nP I,

(então denominada Getúlio Vargas) , com 6 151 quilómetros, precisaria

para completar-se, integralmente, de Belém (Pará) a Jaguarão (na

fronteira com o Uruguai) apenas 2 274 quilómetros, pois aproveitou

2 596 quilómetros já existentes e tinha em construção, em vários luga-

res, um total de 1 275 quilómetros.

Mesmo a Transbrasiliana (4 743 quilómetros) a Pan-Nordestina

(3 082 quilómetros) e a Centro-Oeste (3 052 quilómetros) e as seis outras

de mais de mil quilómetros, tódas já apresentavam, então, grandes

extensões construídas.

Milhares de quilómetros não nos podem impressionar mais. Den-

tro de nosso próprio país há, pelo menos, 12 ferrovias que já os

ultrapassaram:
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1.
o yoo JVIii

2. Viação Férrea do R. G. do Sul o
«J o l'±

)>

3.
Qó ZOO ?)

4.
•3
o

>>

5.
O/ 919 J)

6. Viação F. F. Leste Brasileiro 9 900zuy
>)

7. Rêde V. Paraná-Santa Catarina .... oZ 1 fil )>

8. Comp. Mojiana ae Jistiauas ae i^eiio 1
i.

í J

9. Great Western of Brazil Railway . .

.

1 657
) J

11. Cia. Paulista de Estradas de Ferro . . 1 536 >)

10. 1 542

12. Rêde de Viação Cearense 1 485
>>

Em 1926, Calógeras (op. dí.), salientando que as condições de

nossos transportes interiores, naquele ano, eram as mesmas do tempo

da Independência (1822), isto é, desligados Sul e Norte, prefigurara:

"Por uma circunstância qualquer, admita-se a suspensão

do tráfego marítimo ao longo da costa: ficariam isolados os

Estados, da Bahia até o Amazonas . Enunciar o fato, não será

sublinhar-lhe a extrema gravidade e exigir uma solução?"

Treze anos depois rebentou a guerra (de 1939-1945) que iria, com
a campanha submarina, realizar a predição de Calógeras. E o Rio

de Janeiro, ainda desligado, ferro e rodoviàriamente, da Bahia, —
ficaram Sul e Norte pràticamente desligados. Sabemos todos o que

isso representou de dificuldades para nós, brasileiros.

Entanto, Calógeras, para os doze mil quilómetros ferroviários

(12 000) que, então, propunha, no intuito de "formar uma rêde única

do Maranhão ao Rio Grande do Sul", aconselhava que se gastasse "um
milhão e meio de contos, a distribuir por uns dez exercícios", e ensinava

como facilitar-se êsse dispêndio tão necessário. (E que se fôra aplicado

como previra, nos teria evitado o que tão dolorosamente ocorreu alguns

anos depois!)

A ligação ferroviária do Rio de Janeiro à Bahia, ou seja a ligação

da Central do Brasil à. Viação Férrea Federal Leste Brasileiro (596

quilómetros)
,
que há mais de 37 anos, Francisco Sá pretendera realizar "

quando pela primeira vez foi ministro da Viação (1909-1910), ainda

hoje precisa, para completar-se, de 360 quilómetros de via férrea . Foram
construídos apenas 236 quilómetros.

E.F.C.B. (Montes Claros-Janaúba) 150

V.F.F.L.B. (Contendas-Umburana) 86

236

u Transcrevemos do livro Viação Férrea da Bahia (Rio, 1910) de Elpídio Mesquita- ... "ligada
à Central do Brasil, como pretende, com grande descortino, o Dr. Francisco Sá, eminente ministro
da Viação e Obras Públicas, a Estrada Central da Bahia está destinada a ser, na rêde de trans-
portes nacionais, uma das linhas de maior tráfego, de preponderância quase decisiva no sistema
geral de transportes, pelo grande alcance económico de sua diretriz na ligação das bacias do
Sao Francisco, Tocantins e Araguaia".
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De outra parte, é curioso observar-se a incoerência vulgai- Tòda
gente se queixa da falta de transportes, para pessoas e para mercado-
rias. Entretanto, quando são feitos projetos de certo vulto, quando são
apresentados planos d@ expansão, surgem logo as censuras, severas
ou ferinas, considerando excessivo o que os técnicos desejariam fôsse
realizado, julgando que não é necessário tanto, que muito menos já
nos basta . . .!

Os bandeirantes, sem dispor dos recursos técnicos e industriais
de que hoje dispomos, vararam todo o território, dilatando-o, ultrapas-
sando-o.

.
. "Para a frente!" parecia ser o seu lema. E nós, seus descen-

dentes, podemos ficar parados?

Na solenidade de formatura de nossa turma o Prof. Frontin recor-
dou, com tristeza, que só meio século depois da retirada da Laguna é
que construímos uma ferrovia para Mato Grosso! . . . Devemos conti-
nuar agindo, ou melhor, não agindo, assim?!

Os dois planos já precisam ser revistos para que possam atender
aos novos Territórios, criados posteriormente.

O Brasil deve ter planos de viação do tamanho de sua geografia!

RÉSUMÉ

Sous le titre "Expansion des Transports Intérieurs", l'ingénieur Moacir M. F. Silva étiidiequelques plans de Communications au point de vue de Ia Géographie.
D-après lui, les Transports Intérieurs sont les transports férroviaires. routiers, fluviaux etlacustres. I nous rappelle que mer, fleuve et montagne sont les éléments naturefs quiconditionnent les transports de surface en les facilitant ou les modifiant, suivant les aspectsparticuhers qui se présentent à chaque cas.

<t»pci.ia

II se reporte, ensuite, aux plans généraux des Communications, considérant comme le plus

^r^" ? senéra\ des voies navigables". presente en 1869 par le Général Eduahdo JoséDE Morais, dans son livre Navegação Interior do Brasil.

II décrit sommairement, avec des commentaires, les plans terrestre ou mixtes (terrestre-fluviaux) successivement parus à partir de 1874 jusqu'à nos jours. Ce sont, en ordre chronolo-gique: Plan Ramos de Queiroz (1874); Plan André Rebouças (1874); Plan Honório Bicalho (1881)-Plan Oliveira Bulhões (1882); Plan des Communications de la Première République (1890)-Keseau Strategique du Général Belarmino de Mendonça (1908); Constitution définitive duKeseau des Communications Férroviaires Nationaux. par José Luís Batista (1926)- Moyensde Communication, de Pandià Calógeras (1926); Politique des Communications Brésiliennes

fiotot"'' ri"""'®'
Reseaux futurs, par Paulo de Frontin (1929) ; Plan Férroviáire Sousa Brandão

; r9Í '^qI^i OQ
"''"^ '® National Général des Communications approuvé par le Decretn.» ^4 497 du 29 juin de 1934.

Quant aux plans de routes, il cite le Plan Catrambi (1926): Plan Schnoor (1927); Plan dela Commission des Routes Fédérales (1928) ; Plan du Département National des Routes (1937)ei iinaiement le Plan Rodoviaire National, approuvé par le Decret n.o 15 093 du 20 mars de 1944.

II attire l'attention sur les ares et cordes des voies brésiliennes, sur les axes spontanés
schematiques du plan des routes; il slgnale la différence entre les plans de Communications et
les plans de travaux publics; il démontre que, compares aux grands réseaux férroviaires des
autres pays, le Plan des Communications et le Plan des Routes, bien loin d'être grandioses,
sont plutôt modestes.

Pour desservir les Territoires fédéraux, crées plus recemment, tous les deux devront être
revus et il conclue en affirmant que "le Brésil doit posséder des plans de communication aussi
grands que sa géographie".

" Vide notas 9 e 10, sôbre os Territórios do Iguaçu e Ponta Porã.
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RESUMEN

Con el título de "Expansion de los transportes interiores" el Ingeniero MoAcm M. F. Silva

estudia "algunos planes de vias de comunicación a la luz de la geogratia .

Denomina "transportes interiores" los transportes por ferrovias, rodovias fluviales y lacus-

tres Recuerda que marf rio. montaiia son los elementos naturales que condicionan los trans-

as de superficie.facilitándolos o modificándolos, conforme los aspectos que en cada caso

ofrecen

.

En see-uida refiér^se a los planes generales de vias de comunicación, mencionando como

siendo eT más anUguo la "red general de vias navegables" expuesta en 1869 por el general

Eduardo José de Morais, en su libro "Navegacion Interior dei Brasil .

Pasa a describir sumariamente, comentándolos. los planes terrestres e mixtos (terrestre-

fluviales). sucesivamente aparecidos desde 1874 hasta los dias actuales^Cronolog.cam

Plan RAMOS DE QUEIRÓS (1874): Plan André Rebouças (1874); Plan Honorio Bicalho (1881) P^an

Olr^ira Bulhões (1882); Plan de Vias de Comunicación de la Primera Republica (1890), Red

Estratégica dei general Bel.«mino de Mendonça (1908); Constitución definitiva de a red de

ferro carriles narionales de José Luís Batista (1926); Médios de comunicación de PandiA

CU-ÓGER^s (1926); Politica de vias brasileras. actuales redes de comunicaciones. redes futuras

de Paulo de Frontin (1929); Plan Ferroviário Sousa Brandão (1932). y finalmente el Plan General

de Vias Nacionales, aprobado por el Decreto n.« 24 497, de 29 de junio de 1934.

Luego trata de los planes rodoviários: Plan Catrambi (1926): Plan Schnoor (1927); Plan de

la Comisión de Carreteras Federales (1928): Plan dei Depto. Nacional ãe Carreteras (1937),

llegando finalmente al Plan de Carreteras Nacionales, aprobado por el Decreto n.» 15 093 de

20 de marzo de 1944. Llama la atención para arcos y cuerdas en los transportes dei Brasil, para

ejes espontâneos esquemáticos dei Plan de Carreteras Nacionales; hace notar la diferencia entre

planes de vias y planes de obras; muestra que en comparación con las grandes ferrovias de

otros paises y àún con las dei propio Brasil, el Plan de Vias de Comunicación y el Plan de

Carreteras. lejos de ser grandiosos, son hasta modestos.

Díce que ambos deben ser revistos para atender a los Territórios Federales creados posterior-

mente y concluye que "el Brasil debe tener planes de vias de comunicación dei tamano de su

geografia"

.

RIASSUNTO

L'ing. MoACiR F. Silva studia alcuni piani di comunicazioni interne, dairaspetto geográfico.

Comprende. nella denominazione di "trasporti interni", quelli per ferrovie, strade ordinarie,

fiumi e laghi. Ricorda che il mare, il fiume ed il monte sono gli elementi naturali dai quali

dipendono le condizioni dei trasporti di superfície, che essi facilitano o modificano, secondo

le circostanze.

Si riferisce poi ai piani generali di comunicazioni, a cominciare dalla "rete generale dl vie

navigabili", proposta nel 1869 dal Generale Eduardo José de Morais, nel suo libro suUa navi-

gazione dei Brasile.

Piani posteriori di comunicazioni terrestri o niiste (terrestri e ^luviali) furono quelli di

Ramos de Queirós (1874. di André Rebouças (1874), di Honório Bicalho (1881), di Oliveira

Bulhões (1882), delia Prima Republica (1890): dei Generale Belarmino de Mendonça (1908);

"rete strategica") : di José Luís Batista (1926): "piano definitivo delia rete ferroviária nazio-
iiale"); di Pandiá Calógeras (1926: "mezzi di comunicazione") ; di Paulo de Frontin (1929;
"politica stradale brasiliana"; "reti attuali e future"): di Sousa Brandão (1932); "piano ferro-
viário"): e. da ultimo, il Piano Generale Nazionale di Comunicazioni, approvado con decreto
ai.f 24 497 dei 29 giugno 1934.

Tratta, poi. Tautore. dei piani lirnitati alie comunicazioni stradali: di C.\trambi (1926). di
Schnoor (1927), delia Commissione delle Strade Federali (1928), dei Dipartimento Nazionale
delle Comunicazioni Stradali, approvato con decreto n.' 15 093 dei 20 marzo 1944. Mette in
evidenza gli archi e le corde. nelle comunicazioni brasiliane. e gli assi spontanei schematici dei
Piano Stradale; rileva la differenza tra piani di comunicazioni e piani di lavo.ri; e mostra
che, in confronto con le grandi ferrovie di altri paesi. e dei Brasile stesso, il Piano di
Comunicazioni ed il Piano Stradale appaiono modesti, anzichè grandiosi.

Ritiene che entrambi debbano essere riveduti, . in modo da provvedere alie esigenze dei
nuovi Territori Federali, e conchiude che il Brasile dev'essere dotato di piani di comunicazioni
adeguati alie sue condizioni geografiche.

SUMMARY

Unter the title "Expansion of Interior Transport", the engineer Mo.-vcir M. F. Silva makes
a study of "some plans for means of transportation. in a geographical light".

In "interior transport" he includes transport by railroad, highways. rivers and lakes.
He koeps in mind that the sea. rivers and mountains are natural elements which condition
surface transport, facilitating or modifying it according to the aspects that they present
in each case.
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Following this. he rí>fers r,ii.„i, .

"general network o£ navigable wat^^w^vs-^Cu^U ^ru^^^TV^"'^ fJ''"Morais, in his book "Navegação no Intei-ic- do Brasil"
' Eih-ardo José de

He goes on to describe brieflv. with oonimentc! tlií> £.,.^,1 1

Plans whichhaveappearedoneaft^rthe otherronflSTfurtn^^^^^^^ '"^r' ^'«t^'-)

Plan of RAMOS de Queirós (1874): Plan o ^vdrT Rebovcw
(1881); Plan of Oliveira Bulhões (1882); TransporVatTôn PI- , \

Ho.vóu,,, B.calho
Strategic Network of General Belarmin-o de ™d^^^^^^^^ n r

^''^'"''^"'^ ^^«^O^'
network of national railways, bv José Luís bTtiC^/; mofi?-'

í^'-'""^'^'*; Constitution of the
Pandiã Calógeras (1926); Policy of Brazilian Tr

^r-^aiis ot Conimuíiication. bv
communication. by Paulo de Frontin (1929)- Railroari"p^i^'„

^.''q''"'"''"'^
r,''"''

^"'"'''^ network of
the General Plan for National Transport, fiprov::;^' B:?ree° n.^Tiofof^rn/'^';!! 'Tà'.',

'"'^"^

(1937). arriving finally at the Natio^n^l Highw^^pia f ' ap4o^', "í"' n ^^epartnient
20th. 1944, He calls att-ntion to the ares and ol ordr^f ^ ^^,.^^'^'6-' "-^ 15 093 of March
spontaneous, plannable axes of the Highwav Plat the dif, ^'"''"'"f»

transport, and to the
of transport and the plans for actual woTk .tind'. ntt i/'

7"""
^.fT''"

"'«"'^ "'^^^^
great railroads of other countri.s and IvèrwUh fL.e of 6,^11'?. i>f

coniparison with the
the Highway Plan. far froni being grandiose ar^acti^lly niodesl

'
^'^^-^P-'' Pl^n and

He says that they both need to be revised in n.-Ho,. f„i
which were created later, and he concludes thTt "Bf^^ ,\h ,

Tert-itories.

the same magnitude as her geographv"
""''^ t>-a>'í^Portation plans of

ZUSAMJIENFASSUNG

der eine oder andere bietet
eueicntei n odei andei n, je nachdem welchen Anblick

(La?dTnd%S! ^^Ict^L^hilnlnkf^of 187fa""b"r' .''^ "Í;"--<^P>^- oder gemichten

BA..SXA ,19^26)!^^°d?e' VeVehlfnSt.hLTten"^^",^

prL^f^FR:"-.r7íS. T;r'iirerh"r" r^-^-r'-^^^ ve^Lh^rtíe

den^pTan riP^Í^"*
Sf-assennetze: den Plan Catambri (1926); den Plan Schnor (1927)-den Plan der Kommission fiir die Federalstrassen (1928); den Plan des National "n R« til fi

,'

w ct^rru^^hTaf^Bek^lt .r^ríàs"
NatiÓnalen Pirr'i:"anr;a^ssSuurcn aas Uekret n," lo 093 vom 20, Márz 1944 angenommen wurde.

BrasmenT wie tuf dif,nn''f ""'^ Knotenpunkte in den Transporten
die Unte^scIiedrLIcheTdT, '^T--

"^^^ ^'^"^ Landstrassen; erwâhnt
die Se des VprwX=!,l

Planen dos Verkehrsnetzes und den der Bauten: und zeigt, dass

a^derer Lande! ód;rTpfh«f7'%^""'í,-''""
^andstrassen, verglichen mit denen der Eisenbahnen

sind
'^^'^ Brasihens nicht nur nicht grossztigig sonder sehr bescheiden

fede^alen^^TV/Ht"""-'
b,^'^'-^' Pl^ne revidiert werden mtissen, um die Notwendigkeiten der

schfi^sst s^ine^Be^^^^^^^^^
nach Verfassundg derselben geschaffen wurden, zu beachteí und

'n^/ l!X „u/T.f rT" ^^^^^ "BrasiUen Plane cies VerJcekrsnet.tes habmweicne mit dei Grosse senie^- Flâclie ubereinstimmen"

.

"kelka'^VDlano'?i°H?.*'^'''.^,"^''°
Interna.! Transport oj" Ingeniero Mo.KeiKajn planojn de trafiko en la lumo de geografio".geografio"

Li

RESUMO

.icíR M. F. Silva studas

rnemoVigL^^^e^níaTriiverrm:;!? ^^r.oiain. soseajn. riverajn, kaj lagajn. Li
portojn ilin facUisame ;

naturaj elementoj, kiuj kondicas la surfacajn trans-iiin lacuigante au modifante, laú la aspektoj, kiujn en ciu okazo ili prezentas.
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Poste li pritraktas la generalajn planojn de trafiko, menciaiite kiel plej malnovan la

èeneZt:^ reton de navigacieblaj vojoj". prezentitan en 1869 de Generalo Edomu>o José de Morais,

en lia libro Navegação Interna do Brasil (Interna Navigacio de BrazUo)

.

Sekve li priskribas resume, ilin komentariante, la planojn terajn aú ^''^"^j"/*^^^^;":'^?^^^^^
vice aperintajn de 1874 gis la hodiaúaj tagoj. Kronologie: Plano Ramos de Queirós 1874

Plano ANDRÉ REBOUÇAS (1874): Plano Honório Bicalho (1881); Plano Oliveira Bulhões (1882)

Plano de Trafiko de la Unua Respubliko (1890); Strateg.a Re^o^ de Generalo Beurmino de

Mendonça (1908) ; Definitiva Konslsto de la Reto de Nacia Fervoja Trafiko, de JosÉ Luís Batista

(1926); Komunikiloj, de Pandiâ Calógeras (1926); Politiko de Brazila Trafiko, nunaj retoj de

komunikiloj, estontaj retoj, de Paulo de Frontin (1929); Fervoja Plano Sousa Brandão (1932)

kaj fine ôenerala Plano de Nacia Trafiko, aprobita, de la Dekreto N-ro 24 497, de la 29-a de

Junio 1934.

Li traktas poste pri la Soseaj planoj: Plano Catrambi (1926); Plano Schnooe (1927); Plano

de la Komitato pri Naciaj êoseoj (1928); Plano de la Nacia Departemento de êoseoj (1937).

venante fine al la Nacia êosea Plano, aprobita de la Dekreto N-ro 15 098, de la 20-a de Marto

1944. LI atentigas pri arkoj kaj snuroj en la transportoj de Brazilo, pri skemaj spontaneaj aksoj

de la êosea Plano; li akcentas la diferencon inter planoj de trafiko kaj planoj de laboroj; li

montras ke. komptre kun la grandaj fervojoj de aliaj landoj kaj ec kun tiuj de Brazilo mem.

la Plano de Trafiko kaj la êosea Plano, ne nur ne estas grandiozaj, sed estas ec modestaj.

Li dirás ke ambaú necesigas esti reviziataj por kontentigi la Federaciaj Teritorioj, kreitaj

poste, kaj li konkludas ke "Brazilo devas havi planojn de trafiko tiel grandajn kiel gia geógrafo".
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